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EDITORIAL 1

M

Os Editores

uitos de nós lemos jornais, ouvimos rádio e ve-

mos televisão. Vamos ao cinema, assistimos es-

petáculos teatrais, shows musicais e lemos livros. No en-

tanto, poucos de nós sabemos avaliar o peso efetivo que

este setor cultural tem na economia do País.

A própria Revista Inteligência Empresarial é um pro-

duto deste setor. Foi pensando nisso que resolvemos inves-

tigar o assunto. Começamos procurando informações e logo

nos deparamos com um problema: elas não existem de

maneira sistematizada o que, certamente, tem impedido

a avaliação correta da importância desta indústria em

nossa economia.

Os artigos e a entrevista que estamos trazendo neste

número permitirão que pensemos sobre o assunto através

de discussões críticas visando diminuir o gap informacional

deste setor.

O primeiro artigo apresenta uma pesquisa realizada

pela Superintendência da Economia da Cultura do Go-

verno do Estado do Rio de Janeiro onde, são analisados os

dados sobre o quanto o setor cultural contribui para a

economia do Estado do Rio de Janeiro através da arreca-

dação de impostos. É o que podemos chamar de “lazer

levado a sério!”

Mas, se tratamos a cultura como um setor econômico

precisamos entender como ele funciona, do ponto de vista

de sua cadeia produtiva. É exatamente sobre isso que Jair

Miranda trata no seu artigo Capital Cultural.

Como um setor que lida com informação trata a ques-

tão da propriedade intelectual, dos direitos autorais?

Sydney Sanches responde em artigo exclusivo no qual re-

vela ser este o momento propício para que o Poder Público

nacional determine políticas sérias que permitam a con-

solidação de uma economia cultural e que garantam os

direitos autorais e conexos.

Caminhando nesta jornada cultural, fomos buscar a

experiência de uma empresa que também está relaciona-

da à área cultural, só que do ponto de vista do fornecimen-

to de ingressos. Em seu artigo, Jorge Reis descreve a

Ingresso.com, empresa brasileira que tornou possível e fá-

cil a compra de ingressos para atividades culturais atra-

vés da Internet.

Mas, e o governo? O que pensa e está fazendo a respeito

desta atividade econômica? As respostas estão na entre-

vista do Secretário de Estado de Planejamento, Desenvol-

vimento Econômico e Turismo do Rio de Janeiro, Dr. Tito

Ryff, onde são apontados os exemplos já implementados e

o interesse do governo em afinar as políticas públicas a

esta nova Economia da Cultura.

Mas, não é só de cultura que vivemos. Foi pensando nos

nossos leitores ávidos por novidades diretamente ligadas

à gestão, que trouxemos um caso prático de aplicação de

gestão do conhecimento em uma empresa de consultoria.

Talvez pelo fato de a sociedade brasileira ainda se en-

contrar numa fase industrial – priorizando a produção de

bens materiais, como eletrodomésticos e automóveis, as

atividades culturais e de entretenimento recebam um tra-

tamento defasado por parte dos órgãos responsáveis pela

cultura do País, sendo vistas como atividades supra-eco-

nômicas e não como atividades econômicas lucrativas.

Isso faz com que o Poder Público deixe de aplicar políticas

mais eficientes para este setor, que resultariam em maior

arrecadação e, conseqüentemente, em mais verba para se

promover o desenvolvimento social.

Divirta-se com esta leitura e até o próximo número!

Lazer levado a sérioLazer levado a sérioLazer levado a sérioLazer levado a sérioLazer levado a sério
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1010
Capital
Cultural
Neste artigo, Jair Martins de Miranda

articula os diferentes personagens

envolvidos na cadeia produtiva cul-

tural ressaltando a importância da

informação como um instrumento de

gestão de valor inestimável para a

avaliação do desempenho do atual

mercado cultural brasileiro.

1616O Direito deO Direito de
propriedade intelectualpropriedade intelectual
Sydney Sanches, advogado autorialista, especialmente para a

Inteligência Empresarial, preconiza que o momento é propício

para que o Poder Público nacional trace políticas sérias que

permitam a consolidação de uma economia cultural e que ga-

rantam os direitos autorais e conexos.

1818Cultura e políticasCultura e políticas
públicas cariocaspúblicas cariocas
Em entrevista exclusiva, o Secretário de Estado de Planejamen-

to, Desenvolvimento Econômico e Turismo, Tito Ryff enaltece o

Ciclo de Palestras sobre a Economia da Cultura no Esta-

do do Rio de Janeiro apontando o interesse do governo em

afinar as políticas públicas a esta nova Economia da Cultura.

1Editorial
Poucos de nós sabemos avaliar o peso efetivo que o setor cultural

tem na economia do País. A Revista Inteligência Empresarial,

um produto deste setor, investiga este assunto nos artigos e en-

trevista ampliando as discussões críticas a fim de sanar o gap

informacional recém-descoberto.

3
Economia daEconomia da
CulturaCultura
No Rio de Janeiro, as arrecadações tri-

butárias com as atividades de entre-

tenimento já superaram setores como

transporte, comunicação e energia

elétrica. O lazer, levado a sério, impõe-

se como novo modelo econômico capaz

de gerar milhares de postos de traba-

lho, milhões de reais e, quem sabe, sus-

tentar o desenvolvimento social que o

Brasil espera.

2727O caso Norway ConsultoriaO caso Norway Consultoria
Emmanuel Andrade e Luciane Tomaz apresentam o caso da Norway

Consultoria, onde descrevem o desenvolvimento e os resultados da

aplicação de uma metodologia de Gestão do Conhecimento nesta

empresa.  Os autores afirmam que “a tecnologia da informação deve

ser encarada como ferramenta e não como o próprio meio de gestão”.

2121Cinema semCinema sem
bilheteria
Conheça a trajetória de sucesso da

empresa brasileira responsável

pela informatização de mais de

500 salas de cinema no Brasil. Seus

softwares tornaram possíveis a

integração online dos cinemas, a

venda de bilhetes pela Internet, e

o que é melhor: a impressão dos

ingressos em casa.



A criação, em junho passado, da Superintendência

da Economia da Cultura no Estado do Rio de Janei-

ro, uma iniciativa pioneira no País, descortina a

nova realidade do setor cultural, que passa agora a

ser percebido como “um modelo econômico efetivo

e capitalista, voltado para o lucro”.  As fontes da

pesquisa que geraram este artigo foram os dados

disponíveis sobre a arrecadação tributária tanto no

Estado quanto no Município do Rio de Janeiro. Os

valores impressionam: em 1999, as atividades cul-

turais foram responsáveis por 6,1% da arrecadação

do ICMS no Rio, o que representou R$ 429 milhões

a mais para os cofres cariocas. Estes números mos-

tram o tamanho e a importância deste setor e legiti-

mam a cultura como modelo econômico e instru-

mento de desenvolvimento social.

Cultura
O entretenimento
como novo
modelo econômico
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V ários países no mundo vêm

dando crescente importância

às atividades relacionadas à cul-

tura. No Brasil, essas atividades

sempre foram tratadas de uma forma

inadequada pelo poder público – e

mais precisamente no Estado do Rio

de Janeiro –, que não as vê como uma

das principais atividades econômicas

da Sociedade do Conhecimento.

Talvez pelo fato de a sociedade

brasileira ainda se encontrar numa

fase industrial – priorizando a pro-

dução de bens materiais, como ele-

trodomésticos e automóveis, –  as

atividades de cultura e entreteni-

mento recebam um tratamento de-

fasado por parte dos órgãos de cul-

tura do País, sendo vistas como ati-

vidades supra-econômicas e  não

como atividades econômicas lucra-

tivas. Isso faz com que o poder pú-

blico deixe de aplicar políticas mais

eficientes para este setor, que resul-

tariam em maior arrecadação e,

conseqüentemente, em mais verba

para se promover o desenvolvimen-

to social.

Em países desenvolvidos como os

Estados Unidos, Canadá, Austrália e

vários países europeus, o setor relacio-

nado às atividades culturais é um dos

que mais tem evoluído nos últimos

anos. Na Suécia, por exemplo, a impor-

tância relativa deste segmento no PIB

do país é de cerca de 6%, enquanto

nos Estados Unidos essa participação

fica em 6,5%. No caso do Brasil, a Eco-

nomia da Cultura anda ao redor de 1%

do valor do PIB, conforme figura 1.

A criação, em junho de 2001, de

uma Superintendência da Economia

da Cultura no Estado do Rio de Janeiro

pode ser vista como a primeira inicia-

tiva no País de mostrar essa nova rea-

lidade do setor cultural, encarando-o

como um modelo econômico efetivo e

capitalista, voltado para o lucro. Esta

nova visão do setor por parte do go-

verno é muito importante, pois acaba

por potencializar sua arrecadação

com tais atividades. O setor cultural

é fundamental para o crescimento e

desenvolvimento regional, porém pos-

sui peculiaridades, não podendo ser

tratado como um produto qualquer. É

necessário que se avalie o que está por

trás de cada produto cultural e qual o

seu impacto na economia.

Um exemplo de como este segmen-

to da economia não recebe a mereci-

da atenção no País é o seu não reco-

nhecimento como um agregado distin-

to entre as atividades econômicas uti-

lizadas pelo IBGE nas análises de seus

diversos indicadores. Isso acaba por

dificultar, e muito, a avaliação do grau

de importância da Economia da Cul-

tura no Brasil e, em particular, no Es-

tado do Rio de Janeiro.

Para se ter uma idéia da dimen-

são que a Economia da Cultura possui

basta citar que no ano de 2000 a in-

dústria metalúrgica teve um fatu-

ramento de R$ 2 bilhões, enquanto só

a matriz da Rede Globo faturou R$ 2,5

bilhões. Além disso, neste mesmo ano,

as TVs por assinatura faturaram R$

700 milhões, a indústria gráfica cul-

tural, R$ 650 milhões, a indústria

fonográfica, R$ 400 milhões, e os dis-

tribuidores e exibidores de cinema, R$

500 milhões. Através desses valores é

possível ver o tamanho e a importân-

cia desse setor para a economia.

Nesse contexto foi realizada, pela

Superintendência da Economia da

Cultura do Estado do Rio de Janeiro,

uma pesquisa com dados disponíveis

do ano de 1999 que teve como objetivo

mensurar este setor. Apenas para es-

clarecer melhor, o que estamos cha-

mando de “Economia da Cultura” são

todas as atividades ligadas direta-

mente ao entretenimento e outras ati-

vidades que possuem relação indireta

com a cultura viabilizando o seu con-

sumo, tais como serviços, indústria e

comércio (atacadista/varejista).

Economia da Cultura (%) e PIB Brasil, 1999

Figura 1
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Na pesquisa somente foram consi-

deradas as atividades passíveis de

tributação, o que exclui o setor infor-

mal. Logo, as fontes de pesquisa foram

os dados disponíveis sobre arrecada-

ção tributária no Estado e no Municí-

pio do Rio de Janeiro, ICMS e ISS. Com

relação à participação deles no ano de

1999, é possível ver na figura 2 que, se

somados estes dois impostos, a arre-

cadação de ICMS no Estado referente

a serviços representa 19,8%, enquan-

to o valor do ISS arrecadado na capi-

tal representa 80,2% do valor total.

Foram incluídas como fazendo par-

te da Economia da Cultura todas as

atividades econômicas que guardam

relação com atividades culturais –

seja como supridoras de bens e servi-

ços intermediários, ou como realiza-

doras de produto final –, como, por

exemplo, os setores de comunicação,

imagem e som, editorial e gráfico, as-

sim como hotelaria e o consumo de

alimentos e bebidas relacionado com

eventos e turismo culturais.

Através dessa desagregação foi

possível ver que, no caso do Rio de Ja-

Relação entre a arrecadação de ICMS no Estado do Rio de
Janeiro (serviços) e ISS na capital,1999

Figura 2

19,8%

80,2%

neiro, a Economia da Cultura foi res-

ponsável por 6,1% da arrecadação de

ICMS em 1999, o que representou R$ 429

milhões. Esses números mostram o

tamanho do setor, que ocupa o sexto

lugar em importância neste item,

equiparando-se à indústria de bebidas

e superando segmentos industriais

como a indústria metalúrgica, mecâ-

nica e química, além de setores como

o de material de transporte viário e

comunicação, alimentos e têxtil e os

serviços de transporte interestadual

e municipal.

A Economia da Cultura ficou atrás

apenas dos serviços de utilidade pú-

blica, telefonia, comércio e petroquí-

mica em termos de arrecadação de

ICMS (figura 3). Além disso, categorias

industriais não mostradas no gráfico

como têxtil, mecânica, plástico e ves-

tuário, além de todas as outras rela-

cionadas com serviços geraram recei-

tas de arrecadação inferiores a R$ 100

milhões. Só como comparação, o ECAD

– Escritório Central de Arrecadação

de Direitos Autorais – arrecadou e dis-

tribuiu para autores e intérpretes

R$100 milhões nesse mesmo ano, já ten-

do firmado um acordo com a NET em

2001 de R$ 18 milhões.

É justamente nessa área de pro-

priedade intelectual onde temos um

exemplo da ausência de planejamen-

to e de políticas públicas. Após nove

anos de entendimentos, em janeiro de

2001 foram estabelecidos entre o Gru-

po NET e o ECAD critérios para o pa-

gamento dos direitos autorais e

conexos para a área de música. Ficou

estabelecido que 1% do valor da assi-

natura média será destinado para o

pagamento destes. Apesar da impor-

tância deste assunto, o curioso foi que

o poder público, que poderia ter atua-

do como regulador neste e em outros

casos, não exerceu nenhum papel. Nes-

te caso, a simples comprovação de que

as TVs a cabo estavam quites com os

direitos autorais e conexos poderia ter

sido uma contrapartida aos incenti-

vos que o governo sempre ofereceu, e

continua a oferecer para o setor.

Em relação à arrecadação de ISS

gerada pela Economia da Cultura no

Município do Rio de Janeiro em 1999, é

possível ver na figura 4 que o setor pu-

blicitário foi o de maior participação,

ficando com 35% deste valor. Em se-

guida vêm os setores de produção ar-

tística, hotelaria e cinema, com parti-

cipações entre 10% e 15%. O item “ad-

ministração de cartão de crédito” re-

fere-se à compra de ingressos, paga-

mentos feitos em eventos culturais  etc.

É interessante notar que o turismo

cultural representa apenas 3% deste

valor, justamente um dos setores que em

sua totalidade recebe mais atenção por

parte do governo. Essa falta de sintonia

entre o poder público e a realidade cul-
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Figura 3

Arrecadação de ISS gerada pela Economia da Cultura no Município do Rio de Janeiro,1999

Figura 4
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tural do Estado do Rio de Janeiro levou-o

a descuidar-se de políticas públicas vol-

tadas para o segmento publicitário, dei-

xando de atuar junto às principais agên-

cias de publicidade para que mantives-

sem, pelo menos parcialmente, suas ati-

vidades no Rio de Janeiro.

Outra informação importante ex-

traída da pesquisa foi a participação,

no Rio de Janeiro, da Economia da Cul-

tura em relação ao PIB fluminense (fi-

gura 5), que atinge 3,8% – equivalendo

a R$ 5,1 bilhões num PIB de R$ 133 bi-

lhões –, estando portanto, bem acima

da média nacional. Isso confirma a vo-

cação natural e histórica do Estado –

que é responsável por 13,3% do PIB na-

cional – neste setor, principalmente se

compararmos a renda per capita no Rio

de Janeiro com a renda média do con-

sumidor sueco ou norte-americano.

Em uma comparação entre a Eco-

nomia da Cultura e os demais setores

da economia, é possível ver na figura

6 que a participação desta no PIB

fluminense é maior do que a de seto-

res importantes como transporte, co-

municação e energia elétrica, além de

possuir um valor equivalente a 22%

da Indústria de Extração e Transfor-

mação e 29% dos serviços às famílias.

Se comparada a itens da Indústria

de Extração e de Transformação, a

participação da Economia da Cultura

no PIB do Estado do Rio de Janeiro fica

acima de indústrias como a da quími-

ca, a da metalúrgica, a de extração

de petróleo e gás, a de alimentos e be-

bidas, assim como a da indústria far-

macêutica e a de máquinas e equipa-

mentos (figura 7).

O fato de o Rio de Janeiro ser um

centro de excelência cultural, sendo

Economia da Cultura/RJ (%) e PIB RJ, 1999

Figura 5

5,1
3,8%127,9

96,2%

considerado a capital cultural do País,

no entanto, não está relacionado com

os incentivos governamentais que o

setor recebe, mas sim com as iniciati-

vas de empresas e conglomerados pri-

vados, que possuem um faturamento

inúmeras vezes maior que a verba

governamental destinada à cultura

no Estado.

Toma-se como exemplo o valor des-

tinado pelo Governo Estadual para o

setor em 2000, que foi de apenas R$ 130

milhões, enquanto as principais empre-

sas privadas do setor – TVs abertas e

por assinatura; editoras e gráficas de

livros, jornais e revistas; gravadoras;

distribuidores e exibidores de filmes

americanos; rádio e show-business –

faturaram cerca de R$ 5 bilhões.

Em termos de investimento, um

relatório da CODIN – Companhia de

Desenvolvimento Industrial do Esta-

do do Rio de Janeiro – que relaciona

os projetos industriais, aprovados e/

ou em andamento, para o qüinqüênio

1996-2000 aponta que, nos últimos cin-

co anos o setor superou a indústria

automobilística e a de plástico em

volume de investimentos, tendo inves-

tido R$ 630 milhões, além de ter sido o

segundo maior gerador de postos de

trabalho. Como exemplo, somente a

indústria editorial e gráfica emprega

30.000 pessoas no Estado.

Um dos eventos culturais mais

importantes no Estado do Rio de Ja-

neiro, o carnaval, é um exemplo do

poder de investimento do setor. Foram

investidos R$ 60 milhões de recursos

públicos e privados no evento, sendo

que este acabou por movimentar apro-

ximadamente R$ 1,5 bilhão. Além dis-

so, só no Estado do Rio de Janeiro, o

carnaval gera 60 mil postos perma-

nentes ao longo de um ano inteiro, che-

gando a 120 mil nos três meses que

antecedem o carnaval, segundo uma

pesquisa realizada na UFRJ pelo eco-

nomista Carlos Lessa. Como compara-

ção, a indústria naval movimentou ao

longo de 1999, R$ 20 milhões, gerando

dois mil postos de trabalho, segundo
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Participação relativa da Economia da Cultura e Categorias da Indústria de Extração e
Transformação no PIB do Estado do Rio de Janeiro, 1997
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dados oficiais da Secretaria da Indús-

tria Naval e do Petróleo.

A cultura não deve ser encarada

como uma atividade que requer inves-

timentos a fundo perdido, mas sim

como uma atividade lucrativa e com

grande potencial de crescimento. Para

isso, são necessárias políticas públicas

eficientes para fomentar o setor e um

sério planejamento, ao invés de ape-

nas renúncia fiscal sem qualquer

contrapartida. Um exemplo de políti-

ca eficiente seria a autorização de

importação de câmeras de vídeo sem

cobrança de ICMS, o que acabaria por

gerar ISS para o Município.

Na Sociedade do Conhecimento é

inconcebível deixar de pensar na pro-

dutividade e rentabilidade das empre-

sas incentivadas a fundo perdido. Os

governos, tanto federal quanto esta-

dual, ao destinar verbas para empre-

sas do setor, devem buscar o desenvol-

vimento, e não a criação temporária

de emprego e renda. Deve-se articular

interesses culturais, sociais e econô-

micos da população fluminense com

interesses empresariais das indústrias

cinematográficas, de televisão e de

vídeo.

É necessário que se trate a Econo-

mia da Cultura com a atenção que ela

exige, conhecendo o seu funcionamen-

to, seus mecanismos e engrenagens

para, assim, poder negociar, orientar,

atrair e canalizar recursos para aten-

der demandas e desejos comunitários

num todo social complexo e diversifi-

cado. Como disse o economista Carlos

Lessa, “a cultura é como se fosse nosso

petróleo inesgotável, do qual, quanto

mais extrairmos, mais ampliaremos

as reservas”.
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Neste artigo, Jair Martins de Miranda atualiza pensadores clássicos da Teoria

da Comunicação a fim de ratificar a importância de sistemas de informações

como ferramentas indispensáveis de apoio às decisões sobre planejamento e

gerenciamento de projetos culturais. Informação como instrumento de ges-

tão, cultura como processo produtivo, recursos humanos como capital inte-

lectual de inigualável valor são noções que permeiam o Sistema de Informa-

ções Socioculturais aqui descrito.

Capital CulturalCapital CulturalCapital CulturalCapital CulturalCapital CulturalCapital Cultural

“Mais do que dinheiro

ou mão-de-obra, o conhecimento

está se tornando o recurso

mais importante da produção.

O comando e o controle não mais

imperam. A informação é  hoje

o princípio organizativo.”

Peter Drucker

A INDÚSTRIA E O CAPITAL

CULTURAL

A indústria cultural no Estado do Rio

de Janeiro ocupa uma posição estra-

tégica no cenário nacional, movimen-

tando volumosos recursos materiais,

tecnológicos e financeiros e empregan-

do um significativo número de traba-

lhadores formais e informais.

A produção cultural no Estado im-

pulsionada, principalmente, pelas in-

dústrias do audiovisual, da música,

do parque gráfico-editorial, do entre-

tenimento e do turismo é responsá-

vel por uma participação de 3,8% no

PIB (aproximadamente R$ 5,1 bilhões

em 1999) e pela manutenção da sua

chancela de capital cultural. Fato que

se justifica facilmente quando com-

parado com o PIB de outros merca-

dos culturais como os Estados Uni-

dos (6%), França (4%), Japão (4%) e

Brasil (1%)1.

 O fato, no entanto, é que as fontes

de informação e as metodologias que

hoje compõem grande parte dos indi-

cadores brasileiros, não contemplam

toda a diversidade da produção cul-

tural contemporânea, uma vez que as

novas mídias, os produtos tipicamen-

te artesanais ou, ainda, aqueles não

tributados, não estão inseridos na con-

tabilidade dessa indústria cultural. As

profundas mudanças sociais ocorridas

nos últimos anos em decorrência das

novas tecnologias de informação, dos

novos meios de comunicação e expres-

são, da valorização do conhecimento

como matéria-prima, da globalização

da economia, do desemprego estrutu-

ral e do conseqüente aumento do tem-

po de lazer e do turismo internacio-

nal, indicam a necessidade de um novo

olhar sobre a reestruturação, as ten-

dências e o desempenho desses mer-

cados culturais, como nos aponta

Shanahan:

“The question of what the

economy can do for arts has been

reversed to what the arts can do

for the economy.”

Esse novo olhar, entretanto, se ob-

servado pelo enfoque sociocultural,

revela que, ao assistir uma peça de

teatro ou um show de música; adqui-

Jair Martins de Miranda
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rir um livro, visitar um museu, com-

prar uma peça de artesanato, um qua-

dro ou uma escultura, muitas vezes o

espectador ou consumidor não se sen-

te como um consumidor clássico. Sen-

do a cultura, tradicionalmente, um

sistema de valores simbólicos, que

sempre escapou a um completo domí-

nio econômico, torna-se também difí-

cil pensá-la somente como um proces-

so produtivo. Isto é observado com fre-

qüência nas relações dos artistas com

suas criações, dos técnicos e presta-

dores de serviços culturais com os seus

empregadores e, mais especialmente,

na relação dos consumidores com es-

ses produtos simbólicos.

Segundo Furtado, para pensar cul-

tura como processo produtivo faz-se

necessário penetrar em um campo

conceitual ainda pouco explorado,

dado que ela se situa na esfera dos fins:

“Sistema de valores, a Cultura é

da esfera dos fins, e a lógica dos

fins escapa ao cálculo econômico

em sua versão tradicional...”

Obviamente, que a cultura já não

mais resiste às relações com seus

meios de produção, depois das gran-

des transformações da sociedade

causada pelo impacto das modernas

tecnologias, da economia de escala

e da dominação da indústria cultu-

ral de países onde é maior o poder

econômico, mas mesmo assim, os fins

existenciais do homem no seu  ambi-

ente e a memória que constrói uma

identidade cultural desse consumi-

dor não podem ser descartados. A me-

nos que queiramos, como consumi-

dores periféricos desse mercado glo-

bal, perder também um referencial

de identidade.

O capital que nos é mais caro, na

verdade, é aquele que em todos os se-

tores de produção hoje denomina-se

capital intelectual, mas que, espe-

cialmente no setor cultural, são os

artistas e criadores, uma mão-de-

obra que, como nos revelou Moles, há

quase 40 anos atrás, são os responsá-

veis pela construção da nossa melhor

marca:

“Com o fim da exploração

geográfica do mundo e a invasão

dos mass-media que mergulham

todos os indivíduos em um

mesmo meio de comunicação,

vivemos na época do ciclo da

cultura. O indivíduo isolado,

representado à esquerda por seu

campo de consciência, definido

por seu quadro sociocultural, sua

memória de idéias e fatos, cria

elementos novos. Alguns desses

indivíduos fazem disso seu

destino, é a eles que chamaremos

de criadores. Produzem, portanto,

idéias novas que ora são pessoas

exteriorizadas sob forma de

simples publicações, ora de

invenções ou obras artísticas, ora

como motores de grupos de

pesquisa, ora enfim – é o caso do

engenheiro de projetos – em

novas realizações técnicas, que

aumentam o controle do homem

sobre o mundo material, mas não

participam da cultura a não ser

pelas idéias e formas que

propõem. Tudo isso, produzido por

um certo número de indivíduos

que podem ser classificados como

criadores, constituem uma

enorme massa de mensagens que

são apresentadas no micromeio,

primeiro estágio da

comercialização. Livros, revistas

técnicas ou literárias de arte,

conservatórios e discotecas,

arquivos fotográficos,

materializam todo este conjunto

a cada instante. Constituem um

quadro sociocultural que se

modifica por “sedimentação”.

Nesse quadro, vem incorporar-se,

do exterior, eventos ou fatos

históricos trazidos pelos

jornalistas – que vivem no

dia-a-dia – que lhes dão assim a

forma de mensagens. Os meios de

comunicação de massa

 – a imprensa, o rádio,

a televisão, o cinema, o ensino

etc. retiram dessa massa a cada

instante material para

alimentar seus produtos:

sublinhamos aqui o papel do

Sendo a cultura,

tradicionalmente,

um sistema de valores

simbólicos, que sempre

escapou a um completo

domínio econômico,

torna-se também difícil

pensá-la somente como

um processo produtivo
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rádio. Os agentes dos meios de

comunicação selecionam itens de

uma maneira semi-aleatória,

baseada ao mesmo tempo nas

diretivas, quadros de valor social

e no princípio do mínimo esforço,

para nutrir a cada dia as suas

antenas, suas rotativas,

suas salas de aula ou cinemas.

Todo esse conjunto – e nisso está

a grande novidade da nossa

época –, contribui de maneira

eminente para construir o

quadro da vida cotidiana da

massa social. Cada elemento

desta massa recebe, também ao

acaso, segundo esteja presente ou

ausente, disponível ou abstrato,

segundo as horas e segundo os

dias, uma certa seleção do fluxo

de mensagens, emitidas em

inúmeras cópias, do canal de

comunicação que lhe convém.

Este constitui o campo

publicitário do macromeio,

oposto ao micromeio dos

criadores. Contudo, mesmo esses

criadores são solidários com a

sociedade em seu conjunto. Estão

imersos na massa e seu campo de

consciência é determinado para

eles, assim como para os demais,

pelo quadro da vida cotidiana,

isto é, pelos mass-media aos

quais se acham conectados,

quer o queiram ou não. Um ciclo

fechado é, portanto, proposto

à nossa atenção. As idéias novas

são, por conseguinte, feitas de

idéias antigas, as criações

nascem do quadro cultural

estabelecido, um processo

cumulativo emerge e este ciclo

é percorrido com uma rapidez

maior ou menor segundo

as culturas ou segundo as

sociedades.”

Porém, todo esse acervo de idéi-

as, livros, discos, quadros e outras

formas de comunicação e expressão,

que, segundo Moles, sedimentam um

quadro sociocultural, não necessari-

amente pode estar facilmente aces-

sível aos indivíduos pertencentes a

uma dada sociedade. Uma vez que,

nos dias de hoje, a globalização, o uso

da tecnologia da informação nos

meios de produção e a competitivi-

dade dos mercados de artes e bens

culturais são muito intensos e o con-

sumo de produtos importados da in-

dústria do audiovisual é muito mais

sistemático. Essa condição, que difi-

culta a difusão do nosso acervo, ini-

be também a produção cultural lo-

cal e facilita o consumo de valores

simbólicos que vêm agregados nos

produtos importados.

Sendo assim, como nos sugere

Drucker, para competir nesse panora-

ma de incertezas e alta competi-

tividade, depois do capital dinheiro e

do capital mão-de-obra (intelectual ou

cultural), só nos resta lançar mão de

um outro tipo de capital: o recurso da

informação/conhecimento. Especial-

mente no setor cultural esse recurso

tem dupla função: além de poder reve-

lar para os indivíduos da sociedade a

sua própria memória, também pode-

rá ser um instrumento de gestão para

melhor viabilizar a sua produção cul-

tural, pois tanto o indivíduo consumi-

dor como o indivíduo produtor, são os

dois lados da mesma moeda.

INFORMAÇÃO, CONHECIMENTO E

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

Esse pressuposto da informação/co-

nhecimento parte do princípio que a

diminuição da incerteza processa-se,

necessariamente, com o aumento da

informação, tal como é anunciada em

Shannon & Weaver na Teoria Matemá-

tica da Comunicação. O aumento da

informação pressupõe, então, a possi-

bilidade de adquirir conhecimento dos

processos produtivos, o que resulta, no

desvelamento das “caixas-pretas” e

conseqüentemente, em decisões mais

eficazes nas ações de planejamento

estratégico da produção cultural.

O termo “caixa-preta”, no entanto,

denota um conceito na Cibernética

que indica uma área obscura dos sis-

temas biológicos, mecânicos ou sociais

que é normalmente de extrema com-

plexidade. Essa área, apesar de não

desvendada inicialmente, produz saí-

das conhecidas quando se controla

suas entradas. Dotadas de lógica pró-

...depois do capital

dinheiro e do capital

mão-de-obra

(intelectual ou cultural),

só nos resta lançar mão

de um outro tipo de

capital: o recurso da

informação...



NÚMERO 8 • JULHO DE 2001                                                     REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL  

CAPITAL CULTURAL 13

pria, essas “caixas” vão sendo desve-

ladas à medida que seus efeitos vão

sendo aferidos e conhecidos.

Do ponto de vista técnico-gerencial,

depois de uma observação inicial so-

bre práticas no setor cultural, verifi-

ca-se que ainda predomina a lógica da

“caixa-preta”: os agentes culturais, em

grande parte, intuem o que querem

realizar, desconfiam do que precisam

para implementar o projeto e “só Deus

sabe” o que sucederá. Se o resultado

for um sucesso, comemora-se, se for um

fracasso, chora-se; mas a lógica intrín-

seca ao processo de trabalho que cau-

sou seu sucesso ou fracasso permane-

ce velada, como indica a figura 1.

Em um estágio seguinte, essa lógi-

ca da produção cultural inclui um ins-

trumento de controle em que o resul-

tado do processo de trabalho transfor-

ma-se em informação organizada, fun-

damental e indispensável para ajus-

tar o que realmente seja preciso mu-

dar (na entrada), para que o projeto

(ou projetos futuros) tenha(m) um me-

lhor resultado (na saída).

Neste estágio, em que também se

utiliza o recurso da retroalimentação,

as entradas são insumos, traduzidos

na prática como recursos necessários

ao projeto, tais como dinheiro, equipe

de trabalho, material, equipamentos

e, principalmente, aquela informação

organizada sobre o produto e seu pro-

cesso de trabalho. Da mesma forma,

assume também que as saídas são os

produtos, os serviços, ou os eventos

decorrentes de todos os insumos trans-

formados por aquele processo de tra-

balho. Processo esse que depende – e

muito – da experiência acumulada e

do bom senso do produtor cultural. Mas

que, muitas vezes, as várias restrições

sofridas por esses insumos apresen-

tam-se como um novo fator de surpre-

sa, como mostra a figura 2.

Variados estudos da Ciência da

Administração têm mostrado que as

organizações podem ser analisadas,

utilizando-se o instrumental cientí-

fico da Teoria dos Sistemas.2 A orga-

nização ou o projeto, como sistema

de produção, revela uma constituição

interna, onde as restrições já não são

mais parecidas com uma “caixinha

de surpresas”: as “caixas-pretas” vão

sendo desveladas, o que permite um

controle bem mais eficaz de seus re-

sultados.

Esta eficácia evolui, significativa-

mente, quando se percebe que as orga-

nizações, tanto biológicas como sociais,

são sistemas abertos, sempre condicio-

nados aos ambientes que os envolvem,

nutrindo-se ou não da energia (ou da

informação) por eles gerado. Tal percep-

ção passa a permitir um controle que só

se efetiva quando o ambiente em ques-

tão é melhor conhecido. Para tanto se

faz necessário delimitar as fronteiras

desses ambientes, de forma que suas

características sejam melhor estudadas,

no sentido de localizar os fatores (tanto

de restrição como de oportunidade), que

influenciam o desempenho dos sistemas,

conforme representa a figura 3.

Neste sentido, pode-se encontrar,

fundamentos teóricos sobre a impor-

tância dos ambientes sociais nos siste-

mas de produção, nos textos organiza-

dos por Vasconcellos Filho  e Machado

sobre planejamento estratégico.

Podemos auferir dos textos mencio-

nados que os ambientes sociais são, na

verdade, contextos socioculturais. Ca-

racterizam-se por abrangências distin-

Processo de trabalho

Figura 1

Processos de trabalho

Figura 2
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tas que podem reunir os aspectos

geopolíticos (âmbitos federal, estadual,

municipal, regional etc.), e os setoriais

(cinema, música, artes plásticas, lite-

ratura, indústria cultural, artes cêni-

cas etc.), ou ainda um somatório de con-

textos concêntricos que reúne macro e

microambientes. Conclui-se, então, que

para melhor planejar e gerenciar pro-

jetos culturais, é fundamental que se

institua nas organizações de projetos,

sistemas de informação em apoio à to-

mada de decisão, baseados em indica-

dores que possam aumentar o conheci-

mento do produtor cultural sobre pro-

cessos produtivos e fatores mais críti-

cos de viabilidade.

No entanto, para melhor planejar e

gerenciar projetos culturais de forma

que eles sejam mais viáveis em um dado

contexto sociocultural, outras questões

da organização também são críticas, se

vistas pelo enfoque social. De um outro

ângulo, confirma-se, por exemplo, que

muitas das razões que inviabilizam os

projetos culturais no “varejo” são, na

verdade, as mesmas que inviabilizam a

própria produção cultural de uma cida-

de, de um estado – ou outro contexto

sociocultural – no “atacado”.

Neste aspecto, tais questões inse-

rem-se na ordem do dia dos governan-

tes e desafiam homens públicos, pro-

dutores culturais, artistas e pesquisa-

dores a conhecer o ciclo de produção

cultural nos seus respectivos contex-

tos sociais e a formular políticas pú-

blicas que eliminem os gargalos das

cadeias de produção, que estejam sin-

tonizadas com esse novo quadro

sociocultural e venham a solucionar

as questões para os produtores que se

apresentam no atacado.

Controle

Ambiente

Insumos Processo Produto

Desempenho dos sistemas

Figura 3

O SISTEMA DE INFORMAÇÕES

SOCIOCULTURAIS

Este sistema3  foi desenvolvido a par-

tir de um modelo conceitual visando

orientar pesquisas permanentes sobre

o sistema social da produção cultural

brasileira contemporânea e fundamen-

tar projetos de sistemas de informa-

ção como o do CRIAR – Centro de Re-

ferência e Informação em Artes, En-

tretenimento e Cultura Brasileira.

Objetiva também organizar um

banco de dados, a partir do levanta-

mento de informações sobre os segmen-

tos de Artes, Entretenimento e Cultura

Brasileira e sua cadeia produtiva nos

Estados e Municípios. A cadeia come-

ça e termina nos Agentes Culturais –

pessoas ou instituições – que têm al-

guma ação na área cultural, sejam

artistas, criadores, técnicos ou pres-

tadores de serviços, sejam empresas de

produção, órgãos de classe, órgãos do

governo, incentivadores ou agenciado-

res, como também os que expõem, que

apresentam, e/ou comercializam os

produtos e obras de arte, serviços e

eventos culturais: livrarias, lojas de

discos, galerias, cinemas, casas de

show, clubes, teatros, entre outros.

Esses agentes desenvolvem, em vá-

rios segmentos da cultura, atividades

profissionais (quando pessoa física) ou

institucionais (quando pessoa jurídica),

definidas como Áreas de Atuação:

artes gráficas, artes plásticas, cinema,

vídeo, patrimônio, dentre outras, em

seus diversos gêneros e especializações.

Para realizarem essas atividades,

nessas áreas de atuação, os agentes cul-

turais elaboram Projetos. A consecu-

ção destes depende da alocação de re-

cursos próprios ou advindos de incenti-

vadores, na forma de apoio institu-

cional, doação, patrocínio ou investi-

mento. As fontes desses recursos e as for-

mas de obtenção são regulamentadas

por leis de incentivo fiscal à cultura,

tanto nas esferas municipais como nas

estaduais e federais do governo.

Uma vez viabilizados, esses pro-

jetos somam-se a uma Produção

Cultural, que tanto pode ser ofere-

cida a um público e/ou a um merca-

do sob a forma de  produto (obra de

arte,  l ivro, disco ou instrumento

musical) como na de serviços (restau-

ração, iluminação, sonorização, di-

vulgação, programação visual, loca-

ção de teatros etc.), bem como na de
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eventos: shows e concertos musicais,

apresentação de peças teatrais, exi-

bição de filmes e vídeos, exposições

de obras de arte, festivais, mostras,

dentre outros.

Toda essa produção flui ou é veicu-

lada através do que convencionamos

definir como  Equipamentos Cultu-

rais, são instalações que podem abri-

gar um ou mais espaços culturais –

como cinemas, salas de vídeo, teatro,

auditórios, livraria –, bem como má-

quinas, equipamentos e instalações

específicas –  projetores, instrumen-

tos musicais etc. – e acervos diver-

sos – quadros, livros, discos ou peças

museológicas – dos mais diversos te-

mas e condições de produção.

Esses Equipamentos Culturais pre-

sentes em maior ou menor quantidade

em cada região, formam o que denomi-

namos de Contextos Socioculturais,

ambientes geográficos que em âmbito

de estado, cidade, bairro ou comunida-

de – sedimentam valores, memórias e

legados dos seus Agentes Culturais,

influenciando-os como consumidores e/

ou produtores culturais. E assim, “Quem

é culto no Oiapoque não necessariamen-

te será culto no Chuí ou em Nova York”.

Isso porque a relação com o am-

biente exerce papel tão fundamental

para os agentes culturais que vem a

ser o fator determinante na formação

de seu perfil cultural e de suas prefe-

rências por consumo de produtos, ser-

viços e eventos locais e, conseqüente-

mente pela capacidade de intercâm-

bio cultural quando diante da produ-

ção cultural de outras regiões.

Assim, fecha-se o ciclo de produ-

ção e consumo de Arte e Cultura,

esquematizado no Sistema de In-

formações Socioculturais. O Cen-

tro de Referência e Informação

em Artes, Entretenimento e Cul-

tura Brasileira  é  estruturado a

partir do Sistema de Informação

Sociocultural. Esse mesmo sistema

servirá de base para  o levantamen-

to de informações e a gestão de co-

nhecimento sobre a produção cultu-

ral brasileira, a partir do Estado do

Rio de Janeiro.
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Com o advento da invenção da

Imprensa, por Gutenberg, no

século XV, e a possibilidade de repro-

dução das criações intelectuais, a hu-

manidade iniciou o seu processo de

convivência entre os direitos de au-

tor, decorrentes dos usos das obras in-

telectuais, e a circulação comercial

desses bens imateriais.

O crescimento e a diversificação

dos meios de reprodução das obras in-

telectuais e os constantes atritos en-

volvendo os criadores e os agentes eco-

A economia da cultura e o direitoA economia da cultura e o direitoA economia da cultura e o direito
de propriedade intelectualde propriedade intelectualde propriedade intelectual

Talvez a tradição cristã nos forneça uma pista de por que,

no Brasil, a combinação entre lazer, cultura e lucro nun-

ca foi muito bem acolhida. No entanto, chegou-se a um

ponto em que é impossível fecharem-se os olhos ao fluxo

financeiro gerado pelas mais diversas atividades cultu-

rais e de entretenimento. Cifras da ordem de bilhões de

dólares legitimaram a união definitiva entre economia e

cultura. Por isso, é urgente que a sociedade se mobilize a

fim de participar do estabelecimento dos termos deste

“contrato”. Por outro lado, é imprescindível que o Poder

Público reconheça a cultura como indiscutível instru-

tínuo crescimento do setor artístico,

além de despertar o processo de cons-

ciência dos criadores, recebeu – por

parte dos agentes culturais benefici-

ados das criações intelectuais – apoio

constante. Isto porque somente atra-

vés do reconhecimento da proteção dos

direitos de autor seria possível garan-

tir a consolidação dos negócios envol-

vendo os direitos autorais, especial-

mente pelo fato de que o capital ne-

cessitava conceder direitos a sua ma-

téria-prima, no caso o criador e as

Sydney L. Sanches

nômicos interessados na exploração

econômica das criações de espírito, le-

varam os Estados a buscar mecanis-

mos de proteção às obras intelectuais.

Inicialmente, os privilégios legais fo-

ram concedidos pelo Estado somente

aos responsáveis pelas publicações

das obras, restando ao autor, quando

notório, apenas o reconhecimento de

sua autoria. Entretanto, considerando

que a economia cultural sempre tri-

lhou o caminho do desenvolvimento

permanente, a sobrevivência do con-

mento de desenvolvimento econômico e social, gerando,

além de tributos, empregos.

Neste contexto, Sydney Sanches traz de novo à cena a

questão dos direitos autorais e conexos e afirma que estes

não “conflitam com o desenvolvimento econômico res-

ponsável” do País. Neste artigo, o advogado autoralista

cita países como os Estados Unidos e outros da Europa

ocidental que, tendo consolidado o respeito a tais direi-

tos, imprimindo atos jurídicos de proteção à propriedade

intelectual, melhor resultado macroeconômico obtive-

ram em seus PIBs.
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obras intelectuais, para poder man-

ter preservado o seu negócio. Acresça-

se que, através da consagração dos di-

reitos dos criadores, seria possível aos

agentes financeiros da cultura atingir

a qualidade de titular de direitos pa-

trimoniais sobre as obras intelectuais,

o que lhes permitiu atuar em nome pró-

prio, em nome do criador, e com liber-

dade na defesa desses direitos.

Tal movimento ganhou relevância

no momento em que, tratando-se de

bens imateriais, portanto intangíveis,

que poderiam circular facilmente sem

as limitações territoriais, difíceis

eram os controles aduaneiros, fiscais

e a preservação dos acervos intelectu-

ais de cada país, levando os direitos

de autor a necessitarem de ordena-

mentos internacionais que permitis-

sem a circulação pacífica das cria-

ções. Já guindado, assim, à posição de

indiscutível instrumento de desenvol-

vimento econômico dos países, só res-

tava a alternativa de consolidação de

ordenamentos jurídicos internacio-

nais que garantissem, especialmente

aos grandes países produtores cultu-

rais, o efetivo caráter internacionali-

zante das obras.

Esse processo, nascido no final do

século XIX e início do século XX – mo-

mentos em que foram arquitetados os

principais conceitos envolvendo direi-

tos de autor e, em um segundo momen-

to, os direitos conexos – perdurou ao

longo do século XX e permanece ativo

no início deste novo milênio.

Ao garantir marcos mínimos de pro-

teção aos titulares de direitos autorais

em geral, independentemente de naci-

onalidade, os tratados internacionais,

além de preservar o patrimônio artís-

tico e cultural de cada país signatário,

impedem – com a obrigatoriedade de

conceder ao autor estrangeiro o mes-

mo tratamento conferido ao nacional

– o surgimento de legislações protecio-

nistas que tenham como propósito es-

vaziar direitos de terceiros, permitin-

do a circulação dos bens intelectuais

como fator de desenvolvimento econô-

mico crescente.

Dentro deste diapasão, como me-

canismo de fomento da economia na-

cional, geradora de tributos, empre-

gos e acolhedora do acervo intelectu-

al de um país, é que se deve observar

com detalhamento o fluxo financeiro

gerado pela economia da cultura.

É comum, ao olharmos a cultura sob

o ângulo também econômico, que seja-

mos compelidos a uma confusão meto-

dológica ou mesmo a um repúdio de

caráter ideológico injustificado, mas o

fato é que economia e cultura sempre

andaram juntas como fator de inegá-

vel desenvolvimento conjuntural.

Definit ivamente,  essas l inhas

não representam um libelo de dimi-

nuição aos direitos autorais. Ao con-

trário, os países que consolidaram o

respeito a tais direitos, imprimindo

precisos e severos ordenamentos ju-

rídicos de proteção à propriedade

intelectual foram aqueles que mais

resultado macroeconômico obtive-

ram em seus PIBs. Neste contexto,

incluímos a Europa ocidental e os

EUA, que conseguiram imprimir le-

gislações fortemente protecionistas

em favor dos criadores intelectuais

que, ao garantir a estes últimos o

reconhecimento financeiro de suas

criações, permitiram a circulação,

em escala exponencial, de seus acer-

vos intelectuais em todo o mundo,

aumentando, por conseqüência, as

receitas tributárias de seus países.

Os direitos autorais não conflitam

com o desenvolvimento econômico res-

ponsável. Os discursos divergentes

atendem aos interesses dos falsos

mecenas da cultura, inclusive do Po-

der Público, que não querem fornecer a

sua parcela de colaboração no fomento

da economia cultural, já que negam os

direitos dos responsáveis pelo conteú-

do do produto que comercializam.

O Brasil tem os instrumentos legais

que o habilitaria a integrar o seleto

grupo dos países que viram na econo-

mia cultural uma forma de garantir a

melhoria dos proventos dos criadores,

bem como o fomento do seu acervo

cultural e o aumento em sua receita

tributária.

Cabe, pois, ao Poder Público nacio-

nal observar com maturidade a ver-

dadeira face de uma economia espe-

cial e crescente, traçando políticas pú-

blicas sérias para o setor, distintas das

políticas assistenciais normalmente

adotadas para o segmento artístico e

interagindo com o empresariado, mui-

tas vezes beneficiado por incentivos

fiscais públicos,  mas descompro-

metido com as competentes contra-

partidas sociais, que permitem a con-

solidação de uma economia cultural e

a garantia dos direitos autorais e

conexos. O Estado do Rio de Janeiro, de

histórica vocação cultural, poderá ser-

vir de exemplo para o começo dessa

nova trajetória.

Sydney L. Sanches
Advogado Autoralista
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De 5 de setembro a 3 de outubro, nas manhãs de quarta-feira, secretários de Governo, empresários, pesquisadores e

representantes de diversos segmentos ligados às mais variadas atividades culturais reuniram-se na sede do Conselho

Estadual de Cultura durante o primeiro Ciclo de Palestras sobre a Economia da Cultura no Estado do Rio de Ciclo de Palestras sobre a Economia da Cultura no Estado do Rio de Ciclo de Palestras sobre a Economia da Cultura no Estado do Rio de Ciclo de Palestras sobre a Economia da Cultura no Estado do Rio de Ciclo de Palestras sobre a Economia da Cultura no Estado do Rio de

JaneiroJaneiroJaneiroJaneiroJaneiro. Promovido pelo Conselho Estadual de Cultura do Estado, este evento teve por objetivo divulgar e debater o

resultado das primeiras pesquisas realizadas sobre o setor cultural no Estado. Sua importância mede-se ainda por ser

uma iniciativa pioneira de discussão das políticas públicas que vêm sendo propostas para o setor cultural, já consi-

derado como novo modelo econômico.

Em entrevista à Revista Inteligência Empresarial, o secretário de Estado e Planejamento, Desenvolvimento Econô-

mico e Turismo, o economista Tito Ryff enaltece o Ciclo de PalestrasCiclo de PalestrasCiclo de PalestrasCiclo de PalestrasCiclo de Palestras, ressaltando, no entanto, que boa parte da

produção cultural carioca ainda é informal, o que acaba por tornar-se um complicador para uma avaliação mais

precisa do desempenho deste setor na economia carioca. Citando a própria organização administrativa do Estado do

Rio de Janeiro – onde já estão funcionando Coordenadorias por áreas de afinidade temática, o que acabou por reunir

Turismo e Cultura sob a mesma coordenadoria, por exemplo –Tito Ryff demonstra o interesse do governo em afinar

as políticas públicas a esta nova Economia da Cultura.

Tito Ryffito Ryff
Economia da cultura economia da cultura economia da cultura e

políticas públicas dopolíticas públicas dopolíticas públicas do
Rio de JaneiroRio de Janeiro
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RIE – Pesquisa recente realizada pela 

Superintendência Estadual da Econo-

mia da Cultura revelou números sur-

preendentes relativos à participação 

deste setor na economia do Estado. Na

sua opinião, quais as ações que o go-

verno do Estado deveria implementar

para alavancar esta participação?

TR – O governo do Estado já instituiu

vários programas e desenvolveu inúme-

ras ações que têm contribuído e vão con-

tribuir ainda mais, no futuro, para im-

pulsionar a economia da cultura. Den-

tre elas, vale citar o ProCine, que finan-

cia a produção e a distribuição de fil-

mes e vídeos em todas as suas etapas,

desde a elaboração do roteiro até a fase

de distribuição; o ProDança, que apóia

15 companhias de dança e promove a

integração com grupos do interior; o

ProCena, que incentiva 13 companhias

que se dedicam às artes cênicas e à

música; o ProLivro, que já implantou 8

bibliotecas novas em municípios do in-

terior; o Cine Brasil, que completou mais

de 100 exibições em praça pública, al-

cançando um número superior a 450 mil

espectadores e a Caravana Cultural, que

já levou espetáculos de arte cênica e de

música a mais de 19 cidades do interior.

Recentemente, o Governador Garotinho

e a Secretária de Cultura, Helena Seve-

ro, lançaram o programa de Centros In-

tegrados de Cultura (CICs) que oferece-

rão uma ampla gama de serviços cultu-

rais em regime de co-gestão com grupos

comunitários. Os três primeiros serão

construídos na Baixada. Isso representa

um conjunto impressionante de inicia-

tivas. Mas outras iniciativas, com cer-

teza, podem ser tomadas no futuro

como, por exemplo, a criação de uma Or-

questra Sinfônica do Rio de Janeiro, em

parceria com a Prefeitura, a isenção de

ICMS na compra de equipamentos para

a indústria do cinema e vídeo, a criação

de uma “Film Comission”, para estimu-

lar a locação de filmagens no Estado, a

promoção de uma maior interação en-

tre Universidades e empresas que atuam

na produção cultural, a realização de

concursos entre jovens estudantes para

identificar talentos das artes plásticas.

Enfim, existem coisas que podem ser

feitas para acrescentar ao muito que já

foi realizado pelo atual governo.

RIE – Essa mesma pesquisa mostra que

as atividades culturais geram renda.

Mas, e quanto a emprego e trabalho?

TR – As atividades culturais geram

muito emprego. É difícil, contudo, me-

dir com precisão a contribuição que a

economia da cultura dá à geração de

emprego. Boa parte da produção cul-

tural é informal. É o pequeno conjun-

to de pagode que anima festas no fim

de semana e cujos membros têm ou-

tras atividades. É o artesão. O artista

plástico que vende sua obra numa fei-

ra de arte. O que nós vemos, o produto

cultural acabado, o desfile da escola

de samba, a exposição no Museu Nacio-

nal de Belas Artes, a novela da Globo, o

Rock in Rio etc. é apenas a ponta do

iceberg. Por trás de cada uma dessas

manifestações culturais, há uma le-

gião de pessoas anônimas que partici-

param da preparação do espetáculo.

RIE – O Rio de Janeiro sempre foi con-

siderado a capital cultural do País.

Como esse setor pode incentivar ou

contribuir para o desenvolvimento de

outros setores, como, por exemplo, o

turismo?

TR – A relação entre cultura e turismo é

muito forte. A França, por exemplo, in-

centiva e explora, como nenhum outro

país, o turismo cultural. É impossível ir

à Paris e não visitar o Louvre  ou o Mu-

seu D’Orsay. Em menor grau, o mesmo

acontece com a Espanha e a Itália, paí-

ses em que História e Cultura se mes-

clam, como na França. E esses três paí-

ses são Mecas do turismo internacional.

Em Nova Iorque, também, os turistas

visitam o Metropolitan Museum, o

MOMA e o Guggenheim. Em suma, é qua-

se impossível dissociarmos o turismo

moderno, cosmopolita, da atividade cul-

tural. No Brasil, infelizmente, só agora

começamos a despertar para o nosso

potencial em termos de turismo cultu-

ral. Recentemente, estive no Museu Na-

cional de Belas Artes e fiquei contente

de saber que um número crescente de

turistas estrangeiros visita o museu. No

Rio, temos um patrimônio cultural de

... a criação das

Coordenadorias por

áreas de afinidade

temática (...) permite

uma visão matricial de

governo e possibilita

maior interação entre

diferentes órgãos ou

secretarias.
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grande valor e diversidade: o MAM, o

Museu Nacional de Belas Artes, o Museu

de Arte Contemporânea, o Centro Cultu-

ral Banco do Brasil, a Casa França-Brasil

e manifestações culturais como o car-

naval, os conjuntos de chorinho e de bos-

sa nova. Em resumo: o Rio tem um gran-

de potencial para o desenvolvimento do

turismo cultural e os operadores turísti-

cos já estão começando a oferecer aos

turistas os atrativos culturais da cida-

de e do Estado.

RIE – Fernando Peregrino, presidente da

Faperj, afirmou em recente entrevista

na Gazeta do Rio, que ampliará os in-

vestimentos em incubadoras de artes e

em projetos de estímulo à iniciação ar-

tística em comunidades carentes. Ações

integradas, entre várias Secretarias do

Estado, parece-nos o caminho certo para

resolver os problemas do Estado. Na sua

opinião, por que a maioria das ações das

Secretarias são isoladas? O que fazer

para reverter este quadro?

TR – É verdade que, em geral, as Se-

cretarias, ou órgãos de Estado, tendem

a olhar para seu próprio umbigo e pro-

curam desenvolver programas e pro-

jetos que têm começo, meio e fim na

sua área de competência. Acreditam,

talvez, que, dessa forma, tenham mais

controle sobre o projeto. Na adminis-

tração atual, contudo, tem sido dife-

rente. Garotinho promoveu mudanças

administrativas que provocaram a

integração horizontal do governo. A

principal delas foi  a criação das

Coordenadorias por áreas de afinida-

de temática. Por exemplo, turismo e

cultura estão no âmbito da mesma

Coordenadoria. Isso permite uma vi-

são matricial de governo e possibilita

maior interação entre diferentes ór-

gãos ou secretarias. A Faperj, por exem-

plo, é uma instituição que tem servi-
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do de elo de ligação entre diversos se-

tores do governo. A outra mudança foi

a implantação de gestão por projetos.

Projetos multidisciplinares ou inter-

secretarias passaram a ter uma ges-

tão unificada. Vou lhe dar um exem-

plo extremo: o Rio Simples. Trata-se de

um projeto que descentraliza, agiliza

e informatiza a prestação de serviços

públicos ao cidadão e, por isso, envol-

ve mais de uma dezena de órgãos di-

ferentes, mas tem um único responsá-

vel, um gerente que deve responder

pelo êxito ou fracasso do projeto. Pode-

se dizer, portanto, que um grande pro-

gresso foi feito. Mas, é claro, existem

mudanças culturais e comportamen-

tais que só irão ocorrer com o tempo.

Cabe aos governantes a tarefa de criar

condições para que elas ocorram e que

isso aconteça o mais rápido possível.

São eles os detonadores e aceleradores

do processo de mudança.
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Fundada em 1995, a Ingresso.com

informatizou, no ano de 2001, mais

de 500 salas de cinema no País, proces-

sando por seus softwares a metade dos

85 milhões de ingressos para cinema que

serão vendidos ainda neste ano.

Atualmente, o principal projeto da em-

presa é a venda de ingressos pela Internet,

através do site www.ingresso.com.br. De-

senvolvido com tecnologia própria, o

serviço já opera desde maio de 2000,

oferecendo ingressos para mais de 170

salas de cinema do Rio de Janeiro, São

Paulo e Brasília. A integração online

dos cinemas e a impressão do ingresso

em casa (projeto pioneiro mundial) são

os grandes diferenciais deste serviço.

Neste texto apresentaremos as ra-

zões que motivaram o crescimento da

empresa brasileira Ingresso.com, sedia-

da na cidade do Rio de Janeiro, cujo prin-

cipal negócio é o desenvolvimento de

Um trilhão de dólares. Esta é a cifra de quanto se gasta com atividades de entretenimento e cultura em todo o mundo.

Neste cenário, a chamada indústria do cinema destaca-se por movimentar algumas dezenas de bilhões de dólares

chegando a vender, estima-se, em todo o mundo, 10 bilhões de ingressos a cada ano. Aliando tecnologia, visão de

negócios, criatividade, uma boa dose de ousadia e muito trabalho, a brasileira Ingresso.com firma-se como a empresa

pioneira no desenvolvimento de softwares para informatização de bilheterias e vendas de ingressos pela Internet

para empresas de entretenimento, especialmente os cinemas. Com um diferencial: a impressão dos bilhetes em casa.

Se cinema já era a maior diversão, a trajetória empresarial da Ingresso.com acrescenta variações para esta frase: a

venda dos ingressos é também diversão, comodidade, facilidade e muito lucro.

Ingresso.com
Diversão lucrativaDiversão lucrativa Jorge Alberto Reis

softwares para informatização de bilhe-

terias e venda de ingressos pela Internet

para empresas de entretenimento, espe-

cialmente cinemas.

 Começaremos com uma análise do

ambiente de mudanças, as oportuni-

dades que se apresentam, destacando

alguns aspectos relevantes na área de

entretenimento, mais especificamen-

te no mercado de cinema onde descre-

veremos a entrada e o posicionamento

da Ingresso.com.

UM AMBIENTE DE MUDANÇAS E

OPORTUNIDADES

Acordar, trabalhar, comprar, informar-

se, estudar, dirigir, divertir-se, relacio-

nar-se, comunicar, viajar, pesquisar e

dormir. De todos esses verbos, que fa-

zem parte do cotidiano de centenas de

milhões de seres humanos, provavel-

mente somente o primeiro e o último

não passarão por diversas transforma-

ções de aplicação e contexto num futu-

ro bem próximo. Apenas alguns poucos

foram citados, pois a provável lista de

verbos não caberia no espaço destina-

do a este texto.

Essas transformações não são iné-

ditas na nossa história. Apesar de tra-

zerem, obviamente, implicações para

todo o ambiente social, elas sempre fo-

ram inerentes ao desenvolvimento hu-

mano. Em milhares de ocasiões, diver-

sas outras transformações causaram

impacto na vida das pessoas. O verbo

viajar, por exemplo, antes da invenção

do automóvel e da utilização da estra-

das de ferro para o transporte de pes-

soas, estava limitado à experiência de

poucos indivíduos que tinham que se

aventurar em primitivos meios de lo-

comoção para negociar algumas escas-

sas mercadorias. Quantas mudanças
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do, criando novas oportunidades de

negócio e se tornando, cada vez mais,

um importante setor dentro da econo-

mia dos países. Diversificam-se as al-

ternativas de geração de novos produ-

tos e serviços. Reinventam-se desejos

de consumidores que se tornam mais

críticos pela diversidade de oferta e

pela ansiedade gerada em função da

constante evolução tecnológica. Alia-

dos à falta de tempo, comum à vida

nos grandes centros urbanos, esses fa-

tores geram um consumo que beira a

cifra de US$ 1 trilhão em todo o mundo.

Dentro deste setor, a chamada in-

dústria do cinema tem sua importân-

cia destacada não só pelo montante

financeiro que gera, mas também por

toda a produção e disseminação de

valores culturais e sociais. Esta indús-

tria movimenta dezenas de bilhões de

dólares anualmente em todo o mundo,

envolvendo três etapas básicas: a pro-

dução de filmes, a distribuição destes

filmes pelo mundo e a exibição nos ci-

nemas para o público em geral. Esti-

ma-se que sejam vendidos, anualmen-

te, mais de 10 bilhões de ingressos de

cinema em todo o mundo, mercado

que tem apresentado crescimento sig-

nificativo nos últimos 20 anos, espe-

cialmente nos países desenvolvidos.

O CINEMA NO MUNDO

Durante todo o século passado, o ci-

nema foi uma importante, às vezes

única, opção de lazer para diversas

pessoas. Nem a forte concorrência da

televisão e do videocassete conse-

guiram ameaçar de uma forma in-

cisiva a indústria do cinema. Ao

contrário de muitas previsões pessi-

mistas, os produtos gerados nesta

indústria cresceram e se moderniza-

ram década a década, sempre bus-

cando um posicionamento que lhes

permitissem fazer frente à concor-

rência e atender aos novos desejos

do seu público. Muitas foram as evo-

luções: desde o som, passando pelas

cores, até a recente reestruturação

das salas de exibição a fim de ofere-

cer mais conforto e qualidade aos

espectadores,  e  razões,  cada vez

mais fortes, para que as pessoas saís-

sem de suas casas.

A reestruturação nas salas de exi-

bição cinematográfica começou nos

Estados Unidos, no início da década

de 1980. A chegada do videocassete aos

lares norte-americanos trazia uma sé-

ria ameaça ao mercado do cinema. Sair

de casa para ver um filme que, em pou-

cos meses, estaria disponível nas pra-

teleiras das videolocadoras só compen-

saria se o programa fosse um prazer

na sua totalidade. Essa foi a grande

motivação da criação dos chamados

cinemas multiplex, complexos de, no

mínimo, seis salas de exibição, com te-

las maiores, de melhor resolução,

bombonières com excelente qualidade,

bilheterias informatizadas e serviço

de venda de ingressos por telefone.

Estes complexos, geralmente locali-

zados em centros de comércio ou

shoppings centers, não só praticamen-

te anularam os potenciais problemas

com a concorrência, como também aju-

daram a alavancar significativamen-

te a venda de ingressos nas bilheterias.

Durante toda a década de 1990, quan-

do já havia dezenas  de milhares de

salas multiplex nos países desenvolvi-

dos, o crescimento no número de ingres-

sos vendidos, no período compreendido

ocorreram até o turismo de hoje, res-

ponsável por parcela significativa da

economia mundial?

Apesar de ser inegável o fato de as

transformações sempre terem existido,

não é difícil aceitar que elas nunca fo-

ram tão rápidas, profundas e abran-

gentes como nesses nossos tempos. A

tecnologia da informação, força motriz

desta época, conseguiu atingir lares,

indivíduos e organizações de uma for-

ma inédita, criando, reestruturando e

reinventando o modo de produção.

Como em todas as outras ocasiões

anteriores, passam a surgir diversas

novas oportunidades de geração de

valor, possibilitando mais uma vez que

se desloque parte do eixo econômico

em função da criação de novas áreas,

materializadas em novos produtos e

serviços.

De uma forma análoga, assim

como o surgimento do turismo rein-

ventou o verbo viajar e criou e, ainda,

cria novos produtos, empregos e orga-

nizações, passando a gerar novos de-

sejos até então impensáveis – já que

não existiam as possibilidades para

atendê-los – diversas outras oportu-

nidades de negócio estão surgindo

nesse novo ambiente moldado pela

tecnologia da informação. Computa-

dores, telecomunicações e Internet

propiciam a formação de um novo

contexto e reinventam diversos outros

verbos que passam a expandir o seu

significado e uso.

AS NOVAS OPORTUNIDADES NA

ÁREA DE ENTRETENIMENTO

O verbo divertir não foge às mudan-

ças. A área de entretenimento e cultu-

ra cresce e se reinventa em todo o mun-
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entre os anos de 1988 e 1998 foi de 38%

nos EUA, Canadá e Europa, ano no qual

EUA  e Canadá, juntos, venderam 1,5

bilhão de ingressos e a Europa, 800 mi-

lhões de ingressos de cinema. Os EUA,

mesmo no ano de 2001, cercado de to-

das as incertezas que rondam a econo-

mia, têm apresentado um crescimento

nas vendas superior a 5% em relação

ao mesmo período do ano anterior.

No entanto, a América Latina, e es-

pecialmente o Brasil, não acompanha-

ram essa onda de investimentos ocor-

rida nos países desenvolvidos.  Os pro-

blemas econômicos pelos quais os paí-

ses desta região passaram na década

de 1980, associados a uma certa polí-

tica de protecionismo do mercado lo-

cal, fez com que as salas de exibição

na região não recebessem os investi-

mentos necessários. O resultado foi

uma diminuição no número de ingres-

sos vendidos nos anos de 1990 da or-

dem de 40%, despencando de um to-

tal de 420 milhões de ingressos vendi-

dos na região em 1990 para 250 mi-

lhões em 1999.

PANORAMA DO MERCADO DE

CINEMAS NO BRASIL

O mercado brasileiro apresenta umas

das piores freqüências de cinema do

mundo. Por outro lado, é grande o espa-

ço para o crescimento. Segundo a revis-

ta de cinema Filme B, de agosto de 1999,

existem aproximadamente 1.300 salas

de exibição cinematográfica para uma

população de 170 milhões de habitan-

tes e um público anual de 85 milhões de

espectadores (estimativa para 2001).

Apesar de bastante significativos,

estes números retratam umas das

piores relações do mundo de freqüên-

cia per capita e do número de salas

versus população. Pelo primeiro crité-

rio, cada brasileiro compra 0,5 (meio)

ingresso por ano, proporção algumas

vezes menor que a de países como Mé-

xico (2,3), Espanha (2,6), Reino Unido

(2,7), França (2,7),  Austrália (4,2),

Singapura (5,2), EUA (5,2) e Índia (6,5).

Pelo segundo critério, no País existe

hoje uma sala para cada 130 mil habi-

tantes, o que coloca o Brasil na penúl-

tima colocação de uma lista dos 30

principais países do mundo.

 Porém, esses números já foram

muito mais expressivos no passado. Em

1978, o País chegou a contabilizar

mais de 210 milhões de ingressos e três

mil salas para uma população aproxi-

mada de 120 milhões de habitantes,

numa proporção de 1,8 ingresso por ha-

bitante e 40 mil para cada sala. Os

tempos eram outros, com uma concor-

rência menos acirrada na área de en-

tretenimento.

No começo da década de 1980, o

agravamento da situação econômica

do País, a chegada do videocassete às

residências e a não-melhoria da quali-

dade dos serviços das salas de exibi-

ção cinematográfica fizeram este to-

tal cair progressivamente até o ano

de 1997, quando foram vendidos cerca

de 58 milhões de ingressos.

Um novo movimento, desta vez as-

cendente, fez os números saltarem em

1998 até chegarem ao patamar dos 85

milhões previstos para o ano de 2001.

Esta recuperação se deve em gran-

de parte à chegada, no ano de 1995,

do conceito de cinemas multiplex ao

País. Este conceito, conforme citado

anteriormente, tem dominado o per-

fil da exibição cinematográfica em

todo o mundo e desembarcou no Brasil

no ano de 1996. Gigantes multinacio-

nais como UCI (Inglaterra), Cinemark

(EUA) e Hoyts/General (EUA e Austrá-

lia) tornaram-se conhecidas de nosso

público espectador. Empresas nacio-

nais como o Grupo Severiano Ribeiro,

o maior do País, reagiram à concor-

rência e, em parceria com as empre-

sas estrangeiras ou isoladamente, co-

meçaram a desenvolver, também, pro-

jetos de cinemas multiplex.

A entrada destas gigantes multi-

nacionais acirrou a concorrência e trou-

xe um grande impulso ao mercado na-

cional de cinemas. As previsões mais

otimistas das empresas de exibição

falam em números duas vezes maior

para salas de exibição, com previsão

de inauguração de mais de 100 com-

plexos multiplex para os próximos seis

anos e de um público até quatro vezes

maior no final do mesmo período.

HISTÓRICO DO PROCESSO DE

INFORMATIZAÇÃO DAS

BILHETERIAS

Este acirramento na concorrência e

a conseqüente necessidade de au-

mentar a qualidade do serviço pres-

tado motivaram o processo de infor-

matização de bilheterias dos cine-

mas brasileiros. Em agosto de 1995,

a empresa Ingresso.com foi convida-

da a participar de uma concorrên-

cia para desenvolver um software

de informatização de bilheterias de

cinema. O cliente era a FENEEC (Fe-

deração Nacional de Empresas de

Exibição Cinematográfica),  órgão

que representa a maioria dos exibi-

dores que atuam no Brasil. Fundada

neste mesmo ano de 1995 por quatro
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analistas de sistemas, sob a razão

social de Interatum Informática, o

objetivo da empresa era ser uma

provedora de soluções na área de

desenvolvimento e integração de

softwares aplicativos.

O convite da FENEEC surgiu a par-

tir da experiência adquirida por um

dos sócios da empresa no desenvolvi-

mento da automação de bilheteria

para uma grande casa de shows, na

cidade do Rio de Janeiro.

O sistema de bilheteria para cine-

mas deveria obedecer a diversos cri-

térios gerenciais e operacionais de

modo que atendesse às necessidades

não só dos exibidores como também

de distribuidores e produtores de fil-

mes. O prazo era curto e em apenas

dois meses a empresa já testava a pri-

meira versão de seu sistema em um

cinema do Grupo Severiano Ribeiro. A

aprovação e homologação do software

foram automáticas.

Baseado em uma plataforma Mi-

crosoft Windows NT e SqLServer, o

software foi contratado pelas princi-

pais empresas de exibição cinemato-

gráfica do País.

O próximo desafio era conquistar

as empresas multinacionais de exibi-

ção que começavam a chegar no País.

Customizando sua solução de modo a

se adequar aos padrões de exigência

internacionais, a empresa conseguiu

conquistar as duas principais empre-

sas que atualmente operam no País:

UCI e Cinemark.

De 1995 até 2001, mais de 500 salas

de exibição foram informatizadas pela

Ingresso.com em 16 estados do País. Se-

rão mais de 45 milhões de ingressos pro-

cessados por seus sistemas de bilhete-

ria no ano de 2001, metade do total de

ingressos vendidos no País. Em função

disso, a Ingresso.com possui uma lide-

rança nacional bastante consolidada

neste mercado, já que a grande maio-

ria dos cinemas restantes ainda opera

com sistemas manuais não informa-

tizados.

O PROJETO INGRESSO.COM

Conforme já descrito no início deste

texto, no ambiente atual, de rápidas e

abrangentes transformações, novas

oportunidades e desejos surgem a cada

dia. Estar preparado para aproveitá-

los no tempo e dimensão requisitados,

reinventando verbos e processos, tor-

na-se fator crítico de sucesso para qual-

quer organização ou indivíduo.

Desde o ano de 1998, os sócios da

Ingresso.com vislumbravam a possibi-

lidade de oferecer a venda de ingressos

pela Internet e pelo telefone. A empre-

sa já havia conquistado uma posição

privilegiada no mercado de automação

de bilheteria de cinemas. Também já

havia customizado esta tecnologia

para utilização em teatros, casas de

shows, parques, museus e qualquer

negócio que necessitasse de uma bilhe-

teria informatizada. Porém, esses mer-

cados eram muito divididos em cente-

nas de pequenos donos, ao contrário do

de cinema, no qual poucos exibidores

dominavam uma grande fatia do mer-

cado. Outros caminhos possíveis, como

a exportação de seu software, seriam

demasiadamente arriscados para uma

empresa do seu porte já que a empresa,

no ano de 1998, apresentava um fatu-

ramento de R$ 800 mil e uma equipe de

apenas 10 funcionários. Não era fácil

decidir sobre essas oportunidades.

O grande impulso da Internet no

mundo no ano de 1998 abriu a possibi-

lidade da realização de investimentos

financeiros na empresa sem os riscos

de um eventual endividamento. Já era

possível, então, pensar em grandes

projetos sem prejudicar a saúde da

empresa.

Aliado a este movimento, a In-

gresso.com, ainda sob a razão social de

Interatum Informática, começou a per-

ceber que as principais empresas de

venda de ingresso a distância (por tele-

fone e quiosques) nos EUA, como Ticket-

master e Moviephone começavam a

oferecer serviços de venda de ingressos

pela Internet. As oportunidades que se

avizinhavam poderiam se tornar

ameaças se estas empresas decidissem

aportar no Brasil, oferecendo não só as

soluções de bilheteria, mas também a

de Internet já integrada. A Interatum

tinha até então, o reconhecimento do

mercado de que possuía uma das me-

lhores soluções para informatização de

bilheterias do mundo. Este fator cria-

va uma barreira de entrada, mesmo

para os grandes grupos estrangeiros.

Mas se estes grupos chegassem com

uma solução de maior valor agregado

para os exibidores brasileiros, os riscos

aumentariam consideravelmente.

Paralelamente, como já foi descri-

to, as vendas de ingressos para cine-

mas no Brasil aumentavam a cada

ano, criando uma demanda reprimi-

da, principalmente nos finais de se-

mana. A conveniência da garantia do

ingresso passava a ter um maior va-

lor para o espectador. Sair de casa,

estacionar o carro, esperar numa fila

e não conseguir o ingresso para o fil-

me e horários desejados era um preço
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alto demais para pessoas cada vez

com menos tempo disponível para o

lazer. Somado a isso, tínhamos um con-

siderável avanço na área de telecomu-

nicações, que já permitia que pudés-

semos comprar ingresso numa agên-

cia de viagens para uma peça em

Nova Iorque, enquanto que para ver a

peça ou filme que estava passando no

bairro ao lado, tínhamos que pegar o

carro, deslocarmo-nos até o teatro e

cinema para poder comprar o ingres-

so com antecedência e não correr o ris-

co de perder o programa.

Eram muitas as motivações para

a criação de um serviço de venda de

ingressos por telefone e Internet. Po-

rém, a empresa sabia que um projeto

deste porte só poderia ser realizado

com um investimento de capital con-

siderável. O dinheiro, dizia-se no mer-

cado, estava disponível. Mas por onde

começar?

O PLANO DE NEGÓCIOS E

O APORTE

A falta de experiência neste tipo de

negociação fez com que a Ingresso.com

patinasse durante o primeiro semes-

tre de 1999, sem conseguir capital e

tendo que, ao mesmo tempo, cuidar

do cotidiano e avançar com o desen-

volvimento do site. Neste período foi

registrado o domínio ingresso.com.br

e a marca Ingresso.com no INPI. Deci-

diu-se desenvolver toda a programa-

ção do site dentro da própria empre-

sa. Somente o designer foi tercei-

rizado. Para o desenvolvimento inter-

no, a empresa buscou no mercado pro-

fissionais que já tinham uma boa ex-

periência no desenvolvimento de so-

luções para a Internet. Pagou-se caro,

mas em pouco tempo verificou-se que

a melhor opção tinha sido escolhida.

Antes, quando ainda havia dúvida

sobre a terceirização ou não da pro-

gramação do site, algumas empresas

de desenvolvimento especializadas

foram procuradas. Não foram poucas

as que se interessaram em se tornar

sócias do projeto, o que não era do in-

teresse da Ingresso.com. Decidiu-se,

então, internalizar toda a expertise de

desenvolvimento do site.

Desde o início do ano de 1999, os só-

cios da empresa cogitavam buscar

apoio em uma consultoria de plano de

negócios. Em setembro do mesmo ano,

foi fechado o contrato com uma empre-

sa especializada em desenvolvimento

de planos de negócios para empresas

de tecnologia. Durante seis meses tra-

balhou-se na concepção do produto,

mensuração de mercado-alvo, estraté-

gia para estabelecimento de parcerias

com exibidores, análise de oportunida-

des/ameaças do ambiente e, principal-

mente, investimento necessário e per-

fil ideal do parceiro capitalista.

No início de 2000, com o plano de

negócios pronto e a necessidade de ca-

pital dimensionado, a empresa começou

a procurar por potenciais investidores.

O primeiro grupo interessado era forma-

do por algumas pessoas do mercado fi-

nanceiro e de tecnologia que tinham

intenção de investir como Angels em

pequenos negócios da Internet. As nego-

ciações transcorreram por longos seis

meses, período no qual a instabilidade

do mercado investidor mundo afora cau-

sou diversos momentos de grande apre-

ensão. A intenção era de um aporte ini-

cial de R$ 3,6 milhões por 40% da empre-

sa. Em junho de 2000, as negociações

foram concluídas e o valor final era de

R$ 1,5 milhão por 20% da empresa. Como

o mercado estava muito agitado, prefe-

riu-se fazer um aporte menor, vendendo

um percentual menor da empresa e não

alavancar as operações como estava

previsto inicialmente no Plano de Negó-

cios. Talvez essa decisão tenha salvo a

empresa dos turbilhões pelos quais pas-

saram as pontocom a partir de então.

Com o dinheiro em caixa, passou-

se a redimensionar a empresa para a

nova realidade. Já então com 20 funcio-

nários, a empresa passou por um bre-

ve período de reestruturação. Decidiu-

se abrir mão de um conteúdo mais ela-

borado, pois a sua manutenção seria

extremamente custosa. Da mesma for-

ma, os investimentos em marketing

tiveram que ser reduzidos e a expan-

são que previa a conexão de 300 salas

de cinema em um ano, foi reduzida à

metade.

A maior parte do investimento foi

gasta em tecnologia e pessoal. Equipa-

mentos e softwares foram comprados

e desenvolvidos. Pessoal especializado

em desenvolvimento para Internet foi

contratado. Linhas para a conexão

online dos cinemas foram instaladas.

INÍCIO DA OPERAÇÃO E

CARACTERÍSTICAS DO SITE

O site Ingresso.com.br entrou em ope-

ração em março de 2000. Inicialmen-

te, a empresa oferecia ingressos para

cinemas, teatros, shows e eventos es-

portivos.  Mais tarde, optou por focar

as atividades em cinemas e teatros

numa estratégia inicial que busca

uma maior escalabilidade.

O serviço disponibiliza os ingres-

sos em tempo real, pois cada cinema
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está interligado ao site através de um

circuito dedicado. O grande diferencial

do site é a possibilidade da impressão

do ingresso em casa. Como todos os sis-

temas estão integrados, quando uma

operação de compra é efetuada, os

dados do comprador são gravados no

servidor do cinema, junto com o nú-

mero da identidade e um código de 21

dígitos gerado aleatoriamente pelo

sistema. Ao imprimir o ingresso em

casa, este código é transformado em

código de barras. Basta o espectador

pegar esse ingresso e levá-lo direta-

mente à sala do cinema, sem a neces-

sidade de passar pela bilheteria. O

código é invalidado eletronicamente

ao ser lido em um equipamento insta-

lado na porta de cada sala de exibi-

ção. Não se tinha notícia de um siste-

ma similar a esse para cinemas ope-

rando em meados do ano 2000, o que

leva a crer que a Ingresso.com tenha

sido a pioneira mundial nesse tipo de

tecnologia. A venda com impressão

em casa já é um sucesso e representa

quase 90% das vendas do site.

Para o cliente que não tem impres-

sora disponível, o site fornece um có-

digo de compra para que o ingresso

seja retirado na própria bilheteria. O

mesmo acontece com as vendas por

wap (Wireless Access Protocol).

O pagamento do ingresso é feito

através de cartão de crédito ou débi-

to automático em conta corrente. Toda

esta operação é feita em tempo real

com as operadoras de cartão e ban-

cos, obedecendo aos mais rígidos cri-

térios de segurança mundiais.  A

Ingresso.com não armazena os núme-

ros dos cartões em seus bancos de da-

dos. Em função disso, há o ônus do

cliente ter que digitar estes números

a cada nova compra.

PARCERIAS ESTRATÉGICAS

A Ingresso.com estabeleceu parcerias

que permitiram a venda de ingressos

através da Internet, com os principais

exibidores de cinema do País: Grupo

Severiano Ribeiro, Cinemark, UCI, Es-

paço Unibanco, Estação Botafogo e Art

Films. Todos disponibilizam seus ingres-

sos em tempo real desde o início do pro-

jeto. O Grupo Severiano Ribeiro, maior

em venda de ingressos no País em 2000,

tornou-se sócio da Ingresso.com, adqui-

rindo 10% do capital da empresa.

Em agosto de 2001, 170 salas de cine-

ma já estavam conectadas ao site nas

cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e

Brasília. A empresa já está autorizada

a operar nas principais capitais do País

e deverá estar presente em mais seis

capitais até o fim do primeiro trimestre

de 2002, totalizando 300 salas interliga-

das ao sistema de vendas.

EQUILÍBRIO FINANCEIRO

Desde julho de 2001 a empresa tem apre-

sentado lucro em suas operações. A re-

ceita proveniente da Internet ainda re-

presenta 15% do faturamento total da

Ingresso.com. Porém, o crescimento das

vendas tem sido significativo. Mesmo

com restrições financeiras que não per-

mitem uma melhor divulgação do ser-

viço, as vendas têm crescido 17% ao mês.

Em agosto de 2001, foram totalizados

oito mil ingressos vendidos através do

site, que tem 22 mil cadastrados e 40

mil acessos únicos mensais. A taxa de

repetição de compra supera os 50%, o

que coloca o serviço entre os mais altos

padrões de aceitação mundiais.

O FUTURO

A Ingresso.com firma-se, a cada dia que

passa, como o maior case de venda de

ingressos para cinemas do País. As pro-

jeções de crescimento apontam para a

venda de mais de quatro milhões de

ingressos no ano de 2004. Esse cresci-

mento só será possível mediante uma

forte divulgação dos serviços prestados

pela empresa. A divulgação da marca

Ingresso.com começou a ser veiculada

nas telas dos cinemas desde o mês de

maio de 2001. Tanto quanto divulgar o

produto, este tipo de propaganda atin-

ge diretamente o mercado potencial e

passa uma imagem de credibilidade

da marca. Afinal de contas, que exi-

bidor divulgaria em suas telas um ser-

viço que não aprovasse?

Além disso, diversas parcerias com

outros sites já foram fechadas e per-

mitirão uma maior visibilidade da

marca e do serviço.

Dentro das devidas dimensões, a

empresa acredita que esteja dando

uma ínfima contribuição para a

reinvenção dos processos e verbos que

envolvem a área de entretenimento e

cultura no País.

Jorge Alberto Reis
Sócio e Presidente da Ingresso.com.

Mestre em administração de empresas
pela Puc-Rio. Graduado em Análise de

Sistemas pela Puc-Rio. Professor da
ESPM-Rio e Puc-Rio.
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E são diferenciadas com base naqui-

lo que sabem.

Manuel Castels (1999) diz que po-

demos denominar uma nova socieda-

de se conseguimos delimitar seus fa-

tores de produção mais importantes.

Assim, o fator de produção da econo-

mia agrícola foi a Terra; o da econo-

mia Industrial foi o Capital; o da eco-

nomia de serviços e da economia glo-

bal foi o Trabalho e o da economia di-

gital é o Conhecimento.

O conhecimento, portanto, não é

algo novo. Novo é reconhecê-lo como

um ativo corporativo gerador de van-

que possam ter sucesso e atender às

necessidades dos clientes. As pressões

de preço instauradas pelo próprio

aumento da competição não deixam

mais espaço para uma produção

ineficiente.

Nesta guerra competitiva, obser-

va-se uma crescente busca por pro-

fissionais qualificados, com requisi-

tos como: intuição, disciplina, flexi-

bilidade e inovação e ainda com uma

visão macro do ambiente externo e

interno das organizações. Portanto,

o conhecimento é o elemento vi-

tal das organizações, pois estas

O caso Norway ConsultoriaO caso Norway ConsultoriaO caso Norway Consultoria
A sinergia entre os capitais do conhecimentoA sinergia entre os capitais do conhecimentoA sinergia entre os capitais do conhecimento
como forma de gestãocomo forma de gestão

Este artigo mostra o desenvolvimento e aplicação de uma metodologia de Gestão do Conhecimento em uma empresa

de consultoria e treinamento, a Norway, medindo os resultados alcançados ao final do projeto.

Emmanuel Paiva de Andrade e Luciane Gonçalves Tomaz incorporaram os insights teóricos encontrados em biblio-

grafia especializada sobre o assunto para aplicá-los neste trabalho de campo, buscando a sinergia entre os capitais

do conhecimento e o conseqüente aumento da vantagem competitiva da empresa em questão.

O foco do trabalho foi a criação de um modelo baseado naquele proposto por Stewart, de uma diretriz e de métodos

facilitadores para transferência e intercâmbio de Capital Humano e para a disponibilização e organização do Capital

Estrutural, a fim de aumentar o valor do Capital de Relacionamento entre a organização e os seus clientes.

xiste uma nova ordem

(para alguns, desordem) in-

ternacional no centro das

mudanças que vêm ocorrendo no mun-

do atual: a globalização da economia.

E esta ordem traz no seu bojo, trans-

formações nos aspectos estruturais,

tecnológicos, de aproveitamento de

mão-de-obra e de investimentos.

Com o aumento das opções de pro-

dutos e serviços e um brusco encur-

tamento no ciclo de vida dos produ-

tos do mercado, as empresas preci-

sam ser ágeis, ter qualidade, valor,

bom atendimento e inovação para

Emmanuel Paiva de Andrade
Luciane Gonçalves Tomaz
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tagem competitiva sustentável, en-

tender a necessidade de geri-lo e cercá-

lo do mesmo cuidado, dedicado à ob-

tenção de valor de outros ativos mais

tangíveis, perceber o desafio gerencial

e encará-lo.

Quando falamos de Gestão do Co-

nhecimento estamos falando de um

assunto relativamente novo que deve

ser abordado com cuidado. Os termos

utilizados para descrever ferramentas

ou metodologias parecem sinônimos

familiares, mas são de difícil defini-

ção, causando muita confusão entre os

próprios autores deste tema.

Podemos encontrar num mesmo li-

vro/artigo ou em livros/artigos distin-

tos, termos diferentes para represen-

tar a mesma coisa e termos iguais

para representar coisas diferentes.

Com isso percebemos que determinar

estas definições é fundamental e re-

presenta um grande desafio.

Começaremos trazendo a definição

da palavra conhecimento dada por

Davenport (1998). Segundo ele, o co-

nhecimento é uma mistura fluida de

experiência condensada, valores, in-

formação contextual e insight experi-

mentado, o qual proporciona uma es-

trutura para avaliação e incorpora-

ção de novas experiências e informa-

ções. Ele tem origem e é aplicado na

mente dos conhecedores. Nas organi-

zações, ele costuma estar embutido

não só em documentos ou repositórios,

mas também em rotinas, processos,

práticas e normas organizacionais.

Portanto, podemos entender o co-

nhecimento como sendo a interação

entre dois tipos de conhecimento: o

conhecimento explícito (adquirido

pela informação) e o conhecimento

tácito (enraizado na experiência in-

dividual), sendo o primeiro a ponta do

iceberg.

Segundo Polanyi (1958), o conheci-

mento tácito é também conhecido

como conhecimento informal. Significa

conhecimento pessoal enraizado na ex-

periência individual e envolvendo cren-

ças pessoais, perspectivas e valores.

Nonaka e Takeuchi (1996) chamam

a interação entre conhecimento táci-

to e explícito, de conversão do proces-

so de conhecimento.

Esses processos são: socialização,

exteriorização, interiorização e com-

binação.

A socialização é um processo de

troca de experiências e, portanto, de

criação de conhecimento tácito, como

modelos e habilidades mentais com-

partilhados. Por exemplo, quando tra-

balham com seus mestres, os aprendi-

zes aprendem a perícia profissional por

meio da observação, da imitação e da

prática. A linguagem não é suficiente.

A exteriorização é um processo de

articulação do conhecimento tácito

em conceitos explícitos. Na linguagem

falada, o conhecimento tácito assume

a forma de metáforas, modelos, con-

ceitos e equações, que expressam em

uma forma reduzida e um tanto

distorcida, o conhecimento tácito de

um indivíduo. Os livros sobre gerencia-

mento constituem exemplos de exte-

riorização.

A combinação é um processo de sis-

tematização de conceitos explícitos em

um sistema de conhecimento, ou seja,

é a combinação de diferentes partes de

conhecimento explícito em um novo

conhecimento explícito por meio da

análise, da categorização e da recon-

figuração de informações. Essa forma

de conversão de conhecimento ocorre

nas universidades e em outras institui-

ções de educação formal. Os bancos de

dados e as redes de computadores são

as novas ferramentas para esse tipo de

conversão de conhecimento.

A interiorização é a absorção de

conhecimento explícito em conheci-

mento tácito e está intimamente re-

lacionada ao aprendizado pela práti-

ca. A interiorização é favorecida se o

conhecimento for verbalizado em for-

ma de histórias contadas oralmente

ou se forem utilizados processos de

documentação de sistemas. As simu-

lações são outra forma de realizar esse

modo de conversão de conhecimento

com intuito de melhorar a criação.

Veremos agora a diferença entre ex-

periência, habilidade e competência.

Tabela 1

Modos de conversão do conhecimento

araP

oticátotnemicehnoC oticílpxeotnemicehnoC

eD
oticátotnemicehnoC oãçazilaicoS oãçaziroiretxE

oticílpxeotnemicehnoC oãçaziroiretnI oãçanibmoC

Fonte: Nonaka e Takeuchi (1996)
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As experiências são adquiridas

pela reflexão sobre erros e sucessos

passados. Elas se agregam ao conheci-

mento tácito e este influencia a ma-

neira pela qual recebemos a informa-

ção e a interpretamos, transforman-

do-a num suporte para ação.

As habilidades referem-se a saber

fazer algo específico. Isto significa que

elas estão sempre associadas a uma

ação física ou mental. É quando usa-

mos o nosso conhecimento na prática.

Já a competência está associada à

estrutura resultante do desenvolvi-

mento harmônico de um conjunto de

habilidades que caracteriza uma fun-

ção específica. É quando utilizamos o

conhecimento num contexto.

Para Stewart (1998) qualquer tare-

fa, processo ou negócio baseia-se em

três tipos diferentes de habilidades:

 Habilidades tipo commodity – não

são específicas de um negócio, podem

ser prontamente adquiridas e o valor

é mais ou menos o mesmo para qual-

quer negócio.

 Habilidades alavancadas – o conhe-

cimento que embora não seja especí-

fico a uma determinada empresa, é

mais valioso para ela do que para ou-

tras.

 Habilidades proprietárias – os ta-

lentos específicos à empresa em torno

dos quais uma organização constrói o

seu negócio.

Montando o conjunto de todas essas

habilidades temos as competências (das

pessoas) essenciais para o negócio.

Nas organizações, a produção, seja

de bens ou serviço, está relacionada às

estruturas de conhecimento. Elas são

os ativos intangíveis de uma empresa.

Assim como uma empresa precisa de

móveis, computadores e outros ativos

tangíveis, ela precisa de estruturas de

conhecimento para funcionar.

Segundo Sveiby (1998), as estrutu-

ras de conhecimento de uma empresa

são: as estruturas externas, as estrutu-

ras internas e as competências dos fun-

cionários. Já segundo Stewart (1998),

essas estruturas são denominadas Ca-

pital do Cliente, Capital Estrutural e

Capital Humano, respectivamente.

Optamos por adotar a analogia ao

termo Capital usada por Stewart para

esses ativos intangíveis, pois, para uma

empresa do conhecimento, quando fala-

mos de estruturas de conhecimento,

estamos falando de valores e, neste caso,

devemos entender que um ativo intan-

gível possui um valor normalmente su-

perior a um ativo tangível. Ou seja, o

Capital Intelectual de uma empresa é

muitas vezes mais importante do que o

Capital Financeiro (normalmente a di-

ferença entre o valor contábil e o valor

de mercado de uma empresa reflete o

valor ou a importância de seus ativos

intangíveis). Por isso, esta nomenclatu-

ra nos parece mais completa, dando a

idéia, ao mesmo tempo, de estruturas

de conhecimento e de valores.

Faremos somente uma ressalva em

relação ao modelo de Stewart. Ao in-

vés de usarmos o termo Capital do Cli-

ente, usaremos o termo Capital de Re-

lacionamento, por acharmos que este

termo está mais completo em relação

à sua própria definição.

Para explicar melhor esses termos,

usaremos tanto as definições dadas

por Stewart (1998), quanto as dadas

por Sveiby, pois ambos conceituam os

mesmos termos usando somente no-

menclaturas diferentes (1998):

 Capital de Relacionamento é o va-

lor dos relacionamentos de uma empre-

sa com as pessoas com as quais faz ne-

gócio (clientes, fornecedores e parcei-

ros). Quanto melhor esse relacionamen-

to, maior a probabilidade de o compra-

dor dividir seus planos e sua expertise

com o vendedor – ou seja, maior a pro-

babilidade de uma empresa aprender

com seus clientes, seus fornecedores e

seus parceiros. O conhecimento compar-

tilhado é a forma máxima do Capital

de Relacionamento. O Capital de Rela-

cionamento inclui também marcas,

imagem da empresa etc.

 Capital Humano é a capacidade

que um indivíduo tem para agir em

Tabela 2

Esquema de diferenciação de experiências, habilidades e
competências

Fonte: Própria
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Ativos Intangíveis versus Capital Intelectual

Figura 1

diversas situações e criar tanto ati-

vos tangíveis como intangíveis. Resu-

midamente, é a capacidade de ofere-

cer soluções aos clientes.

 Capital Estrutural é a retenção do

conhecimento para que ele se torne

propriedade da empresa, ou seja, é o

conhecimento que não vai embora

para casa depois do expediente. O Ca-

pital Estrutural inclui patentes, concei-

tos, modelos e sistemas administrati-

vos, bem como cultura ou espírito

organizacional, estratégia, valores etc.

Para Stewart (1998) o Capital In-

telectual é a soma de todo o conhe-

cimento de uma empresa, é o que lhe

proporciona vantagem competitiva,

e ele deve ser entendido como cria-

do a partir do intercâmbio do Capi-

tal Humano, Estrutural e de Relacio-

namento.

Um projeto de Gestão do Conheci-

mento deve buscar realizar o inter-

câmbio entre estes três tipos de Capi-

tal a fim de obter vantagem competi-

tiva para a empresa.

Para realizarmos o projeto devemos

contar com um modelo, algumas dire-

trizes básicas e uma metodologia. A

esta estrutura demos no nome de MED5
.

A MED5

Com relação a este modelo é muito im-

portante entendermos que a soma dos

ativos intangíveis de uma empresa

contém o Capital Intelectual, mas os

dois não são sinônimos. Existe uma

parte de ativo intangível que está em

forma de estoque, ou seja, parado den-

tro da cabeça das pessoas, ou parado

em manuais desatualizados. Eles são

ativos intangíveis, mas ainda não são

Capital Intelectual. Portanto, os ativos

intangíveis só se transformam em Ca-

pital Intelectual quando eles entram no

fluxo, ou seja, quando eles permeiam

entre as três estruturas de conhecimen-

to e dentro das próprias estruturas.

Transformar esses ativos intangí-

veis em Capital Intelectual é a que se

propõe a Gestão do Conhecimento.

Para entendermos e implantarmos

um projeto de Gestão do Conhecimen-

to numa empresa, devemos analisar

alguns pontos cruciais, que são as di-

retrizes do projeto:

1) A empresa deve ter a cultura ori-

entada para o conhecimento e o

projeto deve contar com o apoio da

alta gerência.

2) As pessoas devem estar motivadas

para compartilhar seus conhecimen-

tos individuais e formar o conhecimen-

to organizacional. Motivação é, des-

sa forma, uma questão-chave

para uma gestão do conhecimen-

to bem-sucedida.

3) A tecnologia da informação deve

ser encarada como ferramenta e não

como o próprio meio de gestão, pois

ela só transmite a informação e so-

mente aqueles que compreenderem as

sutis diferenças entre conheci-

mento e informação estarão prepa-

rados para explorar as oportunidades

e contornar as mudanças futuras.

Juntamente com o modelo e as di-

retrizes básicas, necessitamos de uma

metodologia que será o passo a passo

que teremos que seguir para que o pro-

jeto seja implantado com sucesso.

Apresentaremos e explicaremos abai-

xo os grandes tópicos desta metodolo-

gia, cuja representação gráfica está

na figura 2.

A fase 1 é chamada de Diagnóstico

pois nela analisaremos a empresa em

termos de Capital Intelectual, chegan-

do ao gap existente entre: como a em-

presa está em termos de Capital Hu-

mano, Estrutural e de Relacionamento

e como a empresa quer estar no futuro.

Esta visão do futuro estará espelhada

em sua missão, valores, objetivos, es-

tratégia e metas, que devem ser de-

senvolvidas, caso não existam; melho-

radas, caso já existam; ou apenas ana-

lisadas nesta fase, através da elabora-

ção do plano estratégico da empresa.
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Na fase 2 determinaremos qual

será a estratégia para diminuirmos o

gap encontrado na fase 1, fazendo

priorizações e buscando determinar

onde aportar o conhecimento que apa-

recerá como uma lacuna (internamen-

te ou externamente).

Em termos de Capital Humano, es-

tabeleceremos o que deve ser compar-

tilhado, o que deve ser obtido exter-

namente e depois compartilhado, e de

tudo isso, o que queremos transformar

em Capital Estrutural.

Em termos de Capital Estrutural,

estabeleceremos o que devemos orga-

nizar, disponibilizar, estruturar e o

que vamos obter (no Capital Humano

ou externamente).

Em termos de Capital de Relaciona-

mento, estabeleceremos quais são nos-

sos clientes principais, buscaremos es-

tratégias a fim de aumentar a partici-

pação da empresa nos negócios destes

clientes e estabeleceremos um maior

intercâmbio de informações entre a

empresa, fornecedores e clientes. Além

disso, determinaremos a estratégia para

buscarmos os parceiros descritos no pla-

no estratégico como fundamentais.

A fase 3 representa a forma como

este conhecimento será entregue, ou

seja, qual a melhor estratégia de en-

trega e aplicação do conhecimento

aportado e priorizado. Nesta fase, de-

vemos ter o desenvolvimento comple-

to do sistema de entrega, padroniza-

ção, transferência, couching, men-

toring, relacionamento e abordagem;

dependendo de que tipo de conheci-

mento estivermos falando.

A fase 4 representa a efetiva entre-

ga do que foi determinado na fase 2 e

organizado na fase 3. Esta fase englo-

ba a preparação das pessoas responsá-

veis, acompanhamento dos resultados

e o ato da entrega propriamente dito.

A fase 5 é uma preparação para que

o ciclo recomece. Está tão interligada

com o Diagnóstico (fase 1) que pode-

ríamos até considerar as duas fases

como sendo uma única fase, pois nes-

te momento mediremos novamente os

índices determinados no início do pro-

jeto verificando o que ainda precisa

ser melhorado e analisando a efeti-

vidade da própria metodologia em si.

Podemos perceber que as fases 1, 2

e 3 terão como produto final o mapa

de conhecimento da empresa. Estes

mapas podem ser usados com ferra-

mentas para avaliar o estoque de co-

nhecimento corporativo, revelando os

pontos fortes a serem explorados, as

lacunas a serem preenchidas e a me-

lhor maneira de tratarmos determi-

nado gap de conhecimento. Eles apon-

tam tipicamente para pessoas e tam-

bém para documentos. Na fase 5, o

mapa será reavaliado, pois nesta fase

mediremos o grau de avanço obtido

em relação às lacunas identificadas

anteriormente e estabeleceremos no-

vas metas para o próximo ciclo.

É importante ressaltar que o mapa

de conhecimento é apenas um guia e

não um repositório – ele indica onde

está o conhecimento, porém não o con-

tém. Muitos projetos de Gestão do Co-

nhecimento acabam com a elaboração

do mapa. Porém, a fase mais importan-

te (fase 4) é, justamente, o uso do mapa

para realizarmos o compartilhamento

do conhecimento propriamente dito, da

maneira mais adequada. E, com isso,

conseguirmos obter o intercâmbio en-

tre as três estruturas de conhecimento

de uma empresa a fim de obtermos

vantagem competitiva.

ALGUNS RESULTADOS DA

APLICAÇÃO DA METODOLOGIA

A Norway é uma empresa de soluções

em Recursos Humanos e Treinamento,

que atua com ênfase na melhoria da

qualidade do serviço prestado ao cli-

ente, gestão no varejo e excelência

operacional.

Sua missão é: “Potencialização do

Capital Humano num mundo sem fron-

teiras.” Já que seus produtos buscam

ajudar as empresas a alcançar sua

Fase 1
Diagnóstico

Fase 4
Agregação

Fase 5
Mensuração

Fase 2
Estratégia

Fase 3
Formatação

Metodologia geral de Gestão  do Conhecimento

Figura 2
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estratégia através das pessoas com

uma referência sustentável (pensar

globalmente e agir localmente).

Seus produtos vão desde a criação

de modelos de atuação em recursos

humanos e desenvolvimento de siste-

mas de capacitação, até a elaboração

de programas motivacionais com uti-

lização de jogos eletrônicos e recursos

multimídia. 

Atualmente, existem inúmeros

problemas na empresa que diminuem

a produtividade, aumentando o tem-

po gasto na execução de um projeto. A

maioria dos quais está diretamente

relacionado com a organização do

Capital Estrutural da empresa e trans-

formação do Capital Humano em Es-

trutural.

Podemos citar como principais cau-

sas para esta baixa produtividade:

Grande parte do conhecimento da

empresa está concentrada na experiên-

cia dos sócios e não existe um mecanis-

mo formal de compartilhamento desse

conhecimento com os demais consulto-

res. A transferência de conhecimento é

feita de maneira informal e empírica e

é possibilitada somente pelo pequeno

tamanho da empresa.

As experiências nos projetos não

são compartilhadas por toda equipe

de forma estruturada. Portanto, quan-

do se está começando um projeto novo,

as pessoas refazem grande parte do

trabalho, ao invés de aproveitarem

trabalhos anteriores similares, ora por

falta de conhecimento, ora por não

conseguirem encontrar os trabalhos

anteriores.

Não existe uma forma organizada

de armazenar os trabalhos anteriores,

tanto na rede de computadores quan-

to nos arquivos físicos, dificultando o

reaproveitamento desses trabalhos

para outros clientes.

Além da baixa produtividade, a

abertura de novas frentes de trabalho

é muito dificultada devido ao grande

tempo que os sócios têm que dedicar

aos projetos novos.

A equipe da Norway é composta

hoje por 14 pessoas divididas entre:

Consultores Seniores, Plenos e Juniores,

Coordenadora de escritório, Gerente de

Eventos, Estagiários, office boy etc. A

equipe que compõe os colaboradores

da Gestão do Conhecimento é forma-

da por 9 pessoas envolvendo os Con-

sultores, o Gerente de Eventos e a Co-

ordenadora de escritório. Sendo estas

as pessoas cujo trabalho tem impacto

direto no cliente.

No projeto de Gestão do Conheci-

mento foi estabelecido que a empresa

deve buscar parcerias com áreas rela-

cionadas à administração de Recur-

sos Humanos, a fim de sempre poder

oferecer soluções completas aos clien-

tes sem se desviar do seu foco, trans-

formando este conhecimento externo

num conhecimento interno, mas não

numa competência. Além disso, exis-

tem outros produtos que devem ser

oferecidos de acordo com a demanda

de um determinado cliente sempre

engajado num programa de treina-

mento (que é o seu foco) e nunca ser

vendido como um produto isolado,

como coordenação de eventos, por

exemplo.

Em seu plano estratégico, desenvol-

vido durante o projeto de Gestão do

Conhecimento, foi considerado ainda

o tamanho e tipo de empresa que a

Norway deseja ter como cliente (prin-

cipalmente varejo com faturamento

anual acima de R$ 100 milhões) e ela-

borada sua estratégia de marketing.

Foi feito um diagnóstico do Capi-

tal Estrutural e do Capital Humano,

pois conseguimos notar, ao longo do

projeto de Gestão do Conhecimento,

que o Capital de Relacionamento era

o ponto forte da empresa e que mesmo

precisando de ajustes, alguns pontos

já estavam sendo considerados na es-

tratégia de marketing e outros não fo-

ram a prioridade nesse momento.

O Diagnóstico do Capital Estrutu-

ral foi conseguido através da descri-

ção e análise minuciosa dos processos

internos da empresa e da montagem

de um programa de 5 S para tratar de

alguns aspectos físicos, determinan-

do-se os responsáveis por cada ação e

estabelecidas prioridades conforme

podemos ver no quadro 1.

 O Diagnóstico do Capital

Estrutural foi conseguido

através da descrição e

análise minuciosa dos

processos internos da

empresa e da montagem

de um programa de 5 S

para tratar de alguns

aspectos físicos...
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Para o Diagnóstico do Capital Hu-

mano utilizamos a tabela dos proces-

sos internos e a descrição das compe-

tências essenciais para o negócio, es-

tas competências foram divididas em

três categorias:  habilidades tipo

Commodity, habilidades Alavancadas

e habilidades Proprietárias.

Por fim, foi feita a classificação

do nível exigido em determinada ha-

bilidade para determinado colabora-

dor versus o nível encontrado nos

mesmos e colocação das cores corres-

pondentes de acordo com a legenda

do quadro ao lado.

A classificação do nível encontra-

do foi feita segundo consolidação de

uma avaliação de 360º realizada en-

tre todos os colaboradores.

Posteriormente, estas habilidades

foram priorizadas (os pontos mais crí-

ticos foram transferidos para o mapa

do conhecimento), estabeleceu-se ou-

tra priorização no mapa, definiu-se as

fontes de conteúdo, os responsáveis por

cada conteúdo e as formas de transfe-

rência de cada tipo de habilidade, fi-

nalizando o mapa do conhecimento

da empresa conforme podemos obser-

var no ao lado.

Apesar de não termos aplicado a

metodologia de forma completa, po-

demos enumerar alguns resultados,

bastante significativos, com o início

do projeto.

Elaboração do plano estratégico da

empresa e divulgação do mesmo para

todos.

Estabelecimento de um horário se-

manal para reuniões.

Estabelecimento de um dia e horá-

rio fixos para os cursos internos.

Implantação do projeto de 5 S.

laruturtsElatipaClauQ
?odaruturtsesedmet

sievásnopseR retboednO oãçaziroirP medrO

oãrdap-atsoporP roinuJarotlusnoC

retbO
etnemanretni

etneilconotcapmioxiaB
edadilibajenamatlA

3

edotnematnaveledodotéM
sodad

roinuJarotlusnoC
roinêSe

etneilconotcapmiotlA
edadilibajenamaxiaB

2

gnifeirB arapotejorpod
ngised

roinêSrotlusnoC
etneilconotcapmioxiaB

edadilibajenamatlA
3

edmegatnomedodotéM
osrucarapsalet

onelProtlusnoC
etneilconotcapmioxiaB

edadilibajenamatlA
3

otejorpedoãtsegedodotéM
airotlusnoced

roinêSrotlusnoC
etneilconotcapmiotlA

edadilibajenamatlA
1

otnemivlovnesededodotéM
airoturtsniedotejorped

roinêSrotlusnoC
etneilconotcapmiotlA

edadilibajenamaxiaB
2

odlanifoãçatneserpA
etneilcoarapotejorp

eroinuJarotlusnoC
onelP

etneilconotcapmiotlA
edadilibajenamatlA

1

sotnopsodoãçailavA
aesovitagen,sovitisop

sodarohlemmeres

roinuJarotlusnoC
roinêSe

etneilconotcapmiotlA
edadilibajenamatlA

1
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?retairevedemetoãn

sievásnopseR oãçaziroirP medrO

snegaivedlaunaM sotnevEedetnereG

retbO
etnemanretni

etneilconotcapmioxiaB
edadilibajenamaxiaB

4

oãrdap-axiacedoxulF
odarodanedrooC

oirótircse
etneilconotcapmioxiaB

edadilibajenamatlA
3

etneilcarapoãrdap-oirótaleR onelParotlusnoC
etneilconotcapmiotlA
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1

onretniotejorpedoirótaleR roinêSarotlusnoC
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3

edoãçazinagroedoãrdaP
)soviuqraeorcim(otejorp

S5onodatartáreS S5onodatartáreS
áreS

onodatart
S5

sanretnisamroN
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4
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mesodivlovnesedsiaunaM
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retbO
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Quadro 1

Definição de responsáveis para o Capital Estrutural

Fonte: Própria
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Aumento da organização do escritório.

Mudança de hábito das pessoas.

Aumento do interesse das pessoas

em relação ao tema Gestão do Conhe-

cimento.

Aumento do uso do e-mail para co-

municados formais, divulgação de re-

latório de projeto e compartilhamento

de Newsletter.

Reinício do sistema de clipping,

compartilhando as notícias mais im-

portantes dos jornais e revistas assi-

nados, com todos os funcionários.

Construção da matriz do conheci-

mento da empresa, estruturando o

compartilhamento do conhecimento.

Redução do tempo dos sócios da

empresa envolvidos diretamente com

um único projeto.

Diminuição do tempo que os recém-

chegados levam para aprender aquilo

que a organização sabe.

Aumento do interesse de todos da

empresa pelo seu aperfeiçoamento

profissional.

Estabelecimento de responsáveis

pela elaboração de ferramentas e mé-

todos que facilitem as tarefas das pes-

soas da empresa.

Vale ressaltar que resultados mais

profundos serão conseguidos com a

continuidade do projeto. Porém, pe-

los resultados obtidos até então, po-

demos dizer que estamos no caminho

certo para a obtenção de vantagem

competitiva através da Gestão do Co-

nhecimento.

CONCLUSÕES

As estratégias baseadas em informa-

ção são algo simples; também é sim-

ples decidir investir em tecnologia da

informação. Portanto, é muito prová-

odigixelevíN/odartnocnelevíN 1SC 2SC 3SC 1PC 2PC 1JC 2JC EC EG

edadilibaH ytidommoC

tnioprewoP 3/3 3/3 3/1 3/3 3/1 3/3 3/3 1/0 2/0

droW 3/3 3/3 3/2 3/3 3/2 3/3 3/3 2/1 2/1

rekaMegaP 2/1 2/2 2/0 2/2 2/0 2/1 2/0 1/0 1/0

LMTH 0/0 0/0 0/0 0/0 0/0 2/2 0/0 0/0 0/0

tcejorP 2/1 2/1 2/0 2/1 2/0 2/0 2/0 1/0 1/0

-tenretnI resworB 3/3 3/3 3/2 3/3 3/3 3/3 3/3 3/2 3/2

lecxE 3/3 3/3 3/1 3/3 3/2 3/3 3/3 3/0 3/0

krauQ 2/0 2/0 2/0 2/0 2/0 2/0 2/0 0/0 0/0

sseccA 2/0 2/0 2/0 2/1 2/0 2/0 2/1 2/0 2/0

kooltuO 3/3 3/3 3/1 3/3 3/1 3/3 3/3 3/1 3/2

pohsotohP 2/1 2/3 2/0 2/2 2/0 2/1 2/0 2/0 0/0

gnitekraM 3/1 3/2 2/1 2/1 3/2 2/1 2/1 0/0 0/0

ariecnanifoãçartsinimdA 2/3 2/1 2/1 2/1 2/1 2/1 2/1 2/1 2/1

oãçartsinimdA 3/3 3/2 3/3 3/2 3/3 3/2 3/2 3/3 3/2

odigixelevíN/odartnocnelevíN 1SC 2SC 3SC 1PC 2PC 1JC 2JC EC EG

adacnavalAedadilibaH

oãçaicogeN 3/3 3/3 3/2 3/2 3/2 2/1 2/1 2/1 1/0

otejorpedotnemajenalP 3/2 3/1 3/2 3/2 3/1 3/1 3/1 3/2 3/2

aicnêulfnI 3/3 3/3 3/3 3/3 3/2 2/1 2/1 0/0 2/2

esircedseõçautisedoãçartsinimdA 3/3 3/3 3/3 3/3 3/2 3/1 3/0 2/1 2/2

lausivoãçamargorP 2/1 3/3 2/1 2/2 2/1 2/1 2/0 2/0 2/0

oãçacinumoC 3/3 3/3 3/3 3/3 3/2 3/1 3/2 2/1 2/2

ocigétartseotnemajenalP 3/2 3/2 0/2 0/1 0/2 0/1 0/2 0/1 0/1

epiuqemeohlabarT 3/2 3/2 3/3 3/3 3/2 3/2 3/1 2/2 3/3

açnadumedoãçartsinimdA 3/3 3/3 3/3 3/3 3/2 3/1 3/0 2/1 2/2

opmetodoãçartsinimdA 3/1 3/1 3/2 3/2 3/1 3/1 3/2 3/2 3/2

odigixelevíN/odartnocnelevíN 1SC 2SC 3SC 1PC 2PC 1JC 2JC EC EG

airáteirporPedadilibaH

avitejboearalcatircsE 3/2 3/2 3/2 3/2 3/2 3/2 3/2 2/1 2/1

samelborpedoãçuloseocitsóngaiD 3/3 3/3 3/3 3/2 3/2 3/1 3/1 2/2 2/2

airotlusnoC 3/3 3/3 3/3 3/2 3/2 3/1 3/1 0/0 0/0

açnarediL 3/3 3/3 3/3 3/2 3/2 3/1 3/1 0/0 0/3

oãçatneserpaedsacincéT 3/2 3/3 3/1 3/1 3/1 3/1 3/1 0/0 0/1

sossecorPedoãsiV 3/3 3/2 3/2 3/2 3/2 3/2 3/3 1/0 1/0

esetníS 3/2 3/2 3/2 3/2 3/2 3/2 3/2 3/2 3/2

oãçacinumoC 3/3 3/3 3/3 3/3 3/2 3/1 3/2 2/1 2/2

ojeravedotnemidnetnE 3/3 3/3 3/3 3/2 3/2 3/1 3/1 2/1 2/1

sodoicógenodotnemidnetnE
setneilc

3/2 3/2 3/2 3/2 3/1 3/1 3/1 3/1 3/1

Quadro 2

Matriz das competências essenciais para o negócio

Fonte: Própria

1SC 1roinêSrotlusnoC EC oirótircseed.drooC

2SC 2roinêSrotlusnoC EG sotneveedetnereG

3SC 3roinêSarotlusnoC oticílpxEotnemicehnoC

1PC 1onelProtlusnoC odicehnocseDotnemicehnoC

2PC 2onelProtlusnoC sadicehnocsanucaL

1JC 1roinuJrotlusnoC sadicehnocsedsanucaL

2JC 2roinuJarotlusnoC acilpaesoãN
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vel que os concorrentes façam o mes-

mo. Não queremos dizer com isso que

a tecnologia da informação deve ser

dispensada. Estamos ressaltando o

perigo de se pressupor que a informa-

tização de uma empresa lhe proporci-

one vantagem competitiva e lucros

cada vez maiores.

Por outro lado, é muito mais difícil

realizar, e praticamente impossível

copiar, o projeto dos espaços organi-

zacionais propícios à criação de co-

nhecimento, por exemplo, porque ele

explora o valor do tácito, que já é

maior do que o valor do explícito.

As estratégias do conhecimento

focalizam o potencial dos profissio-

nais para aumentar a receita de ma-

neira ampla – de modo a incluir tudo

de bom que provém de seus clientes,

como metodologia, experiência e

imagem; além de dinheiro. Elas cer-

tamente trarão maior vantagem

competitiva.

Este tipo de estratégia cria um

grande paradoxo para as empresas,

pois na medida que estas investem

no desenvolvimento de seus funcio-

nários e criam um ambiente propí-

cio à criação de conhecimento, estes

se tornam altamente atrativos para

as outras empresas do mercado, e,

portanto, estas empresas passam a

competir em dois mercados: o de cli-

entes e o de pessoas.

Entretanto, as porções de conhe-

cimento individual, sem dúvida, são

tão pequenas que não têm valor por

si sós. É preciso somar todas elas

para que sejam valiosas. Essa é a

tarefa das empresas do conhecimen-

to. Logo, as empresas que não soube-

rem potencializar os seus recursos

humanos não obterão vantagem

competitiva, mesmo com os melho-

res profissionais.
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2º WORKSHOP BRASILEIRO DE INTELIGÊNCIA COMPETITIVA E

GESTÃO DO CONHECIMENTO E 3º SEMINÁRIO CATARINENSE DE

GESTÃO DO CONHECIMENTO E TECNOLOGIA

A Secretaria Estadual de Cultura através de seu Conselho

Estadual de Cultura, a Fundação Carlos Chagas Filho de

Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro/FAPERJ e

a Secretaria de Estado e Planejamento, Desenvolvimento

Econômico e Turismo promoveram nos dias 05, 12, 19, 26

de setembro e 03 de outubro de 2001 o “Ciclo de

Encontros da Economia da Cultura”.

Estes encontros aconteceram como uma iniciativa pioneira

a fim de suprir a carência de informações sistematizadas

sobre o setor cultural o qual representa, atualmente,

CICLO DE ENCONTROS DA ECONOMIA DA CULTURA

3,8% do PIB nacional. Em valores monetários, as atividades

culturais e de entretenimento geram algo em torno de 5,1

bilhões de reais, segundo dados tributários de 1999.

O evento teve sua abertura oficial com as presenças do

Secretário de Planejamento, Desenvolvimento Econômico

e Turismo, Tito Ryff; do Presidente da FAPERJ, Fernando

Peregrino; do Presidente do Conselho Estadual de Cultura,

Luis Emygdio de Mello Filho e da subsecretária de

Cultura do Estado, Graça Salgado. Os anais das palestras

do evento já estão sendo preparados.

Discutir o uso da informação estratégica no processo

decisório através da inteligência competitiva, da gestão

do conhecimento, do monitoramento e da prospecção

tecnológica foi o objetivo do 2º Workshop Brasileiro

de Inteligência Competitiva e Gestão do

Conhecimento e do 3º Seminário Catarinense de

Gestão do Conhecimento e Tecnologia.

O evento, realizado entre os dias 3 e 5 de outubro, em

Santa Catarina, teve como tema: Transformar a

O CIDADÃO E SEUS GOVERNOS ELETRÔNICOS

FÓRUM INTERNACIONAL SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO E-GOVERNO

SOB A ÓTICA DO CIDADÃO

O Estado do Rio de Janeiro, em colaboração com seus

municípios, está organizando o Fórum Internacional O

Cidadão e seus Governos Eletrônicos nos dias 23 e 24

de outubro. O objetivo é atender as demandas de seus

cidadãos aproveitando a tecnologia da Internet.

É notório que a Internet está revolucionando a

interação entre o cidadão e seus governos. Três Fóruns

Globais sobre e-governo já foram realizados em

Washington (EUA), Brasília (Brasil) e em Nápoles

(Itália). Nestes encontros, enfatizou-se o

desenvolvimento do Governo Eletrônico em nível

nacional, tendo sido possível constatar a crescente

atenção aos governos locais.

Aprender com as experiências de e-governo de outros

estados e municípios em países com sistemas políticos

federativos acelerando a implementação de seu próprio

e-governo; aumentar a transparência do governo e suas

ações, combatendo a corrupção e reduzir os custos de

serviços governamentais melhorando a sua qualidade

são focos deste evento.

informação em ação – estratégia para a tomada de

decisão.

No evento foram apresentadas informações sobre o estágio

atual do estudo e da pesquisa no Brasil nestas áreas

buscando-se promover a disseminação de metodologias,

técnicas, ferramentas e ações inovadoras para o setor

produtivo. O objetivo foi, também, fortalecer e consolidar

a Rede Brasileira de Inteligência Competitiva.

   http://www.conhecimento.iel-sc.com.br


